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O Órgão Reàlizador dô Cêrtafiê acimâ qualifi.cado, inscrito no CNPJ 08.810.350/0001-25, doravante
dô!-in!do li-qrlaúnta ORC ê quê neste âto é também o Órgão Gerenciadol responsável pela
conduÇão do conjunto de procedimêntos do plesente registro de preços e gerenciamento dà Àta de
Registro dê Preços de1ê decorrente, tolna púb1ico para conhêcimento dê quantos possâÍn intelessar
que fará rea-Iizar através do Prêgoeiro, assêssorado por sua Equipe de Apoio, sediado no e[dereço
acifta, às 11:00 horâs do dia 10 de Outubro de 2025, po! neio do site abaixo indicado, licitaçãô
na modalidade Plegão no O0O4l/2025, na formâ eletrôniêa, com critério de julgamento tneno! preço
po! iten, e o forDecimento realizado na forÍaa parcêIada, tudo de àcordo com este instrumento e
en observância a Lei Pêderal n" 14.133, de 1o de Abril de 2021; Lei Conplemêntar n" 123, dê 14
dê Dezênbrô de 2006, Decreto Federaf n" 1,1.462, de 31 de Março de 2023; Decreto MunicipaL n"
421, de 20 de Dezenbro de 2023i lnstruÇão Nomativa nô ?3 SEGES,/ME, de 30 de SeteÍülo de 2022;
e legislaÇão pertinênte, cônsidêradas as altelaÇões posterioles das lefelidas nolmasi confolme
os critérios e procêdimentos a seguir definidos, alnejando obte! a mel,hoÍ plopostâ visándo o
Registro de PreÇos pârâ: Registro de preços para eventual futura contlatação de emplesa pâra
aquisiÇão de veículos dêstinados a atender às denandas opelacionals deste l'luniclpio.

Dâta de .b.rtu!. d. ..!!ào t(ôIici: LO/LO/2O25. Eorá8io: 11:00 - borario d. Br..í]'iâ.
Data para inicio da fâse de lances: 10/L0/2025. Ho!á!io: 11:10 - hô!ário de Brasilia.
LocàI: $uw. poltaldeconpraspublicas . com. br

I . 0.rro oB.rlro
1.1.Constitui objeto da plesente licitaÇão: Registro de preços pala evêntua1 futula contrataÇâo
de êmpresa para aqulslÇáo de velculos destlnados a atende! as denandas opelaclonais dêste
Municlpio.
1.2.Às especificaÇõês do objeto ola licitado - guantitativo e condiÇões -, encontram-se
devidanente detalhadas no corlespondente Termo de Referência - Anexo I deste instrumento, onde
consta, inclusive, â estitnatj.va consolidada de quantidades ftáxinàs a serem evêntualmente
contratadas pelô oRC,
1.3.O certame visa selecionar a plopôsta mais vantajosa objetivando forma! Sistemâ de Registro
de Preços paaa contrataçôes futuraa, conforne a norna vigente.
1.4.o Registro de PleÇos será formal-i.zado po! -Intermédlo da Àta de Reglstro de PleÇos, nos
termos do Anexô IV e nas condi-çóes prevj.stas neste instlunento.
1.5.O plazo de vigência da Àta de Registro de Preços se!á de urt ano, contâdo do plimeiro dia
útil subsêquentê à data de divufgaÇáo no Porta1 Nacional de ContrataÇóes Públicas PNCP, e poderá
ser prorrogado por igual perlodo, desde que conprovado que o preço é vantaioso.
1.6.À licitaÇão será dividida em itens, confolme tabela constaDte do Termo de Referência,
facultando-sê ao licitante a participaÇão en quantos itens foren de seu j.nteresse.
1.?.o crltério de jutganento adotado será o neno! pleço, obseÍvadas as exigências contidas neste
instruRento e seus anexos quânto às especificaçóes do objeto.
1.8.4 contrâtação acirna descritâ, que será procêssada nos termos deste instrumento convocatório,
espêciflcaçÕes técnicas e informaÇÕes complementales que o aconpanham, quando fot o caso,
jústificà-se: Pela necessidadê dà devida efetivação dê compla para suprir demânda espêclfica -
Registro de pleÇos para êvêntual futura contlatação de ôrtpregâ para aguisição de velculos
destinados a àtende! as demandâs opêracionais deste uuniclpio -, considerada oportuna e

inprêsêindlvel, bem cono relevante rnêdida de interesse público, e ainda, pela nêcessidadê dê
deseovolvimento de aÇÕes continuadas para a pronoção de atividades pertinêntes, visando à
maxinizâção dos lecursos em telaçâo aôs objêtivos ploglamadog, observadas as diretrizê9 ê netâs
dêfinidas nas fellamentas de plânejamento aprovadas.
1,9.Nâ !efe!ida contrâtaÇão será concedido t!atanento diferenciado e sinplificado pârâ as
Microempresas ê Empresas dê Pegueno Porte, nos limj.tes previstos da Lei 123/06, considerâdas as
hj-póteses ê condiÇóes determinadas Dô Art. 4", da Lei 14.133/21. todavia, se!ão afastados os
benêflcios estabelecidos nos Àrts. 47 e 48, po! estarem presêntes, de forna isoladâ ou
simultânea, as situaÇões previstas nos Incisos II e III, do Art. 49, todos da LeL f23/06-
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l-.10.Todas âs referências dê têmpo nêstê Edital, no respectivo avj-so e durante a sessão pública
obedecêrão o horário de Brasília - DF-

2.0.DÀ I}.íPUGNÀçÀô ÀO MITÀ,, E DO PEDIDO DE ESCIÀRECIUENAO
2,1.InfornaÇões ou esclarecimentôs sobrê esta lic.itêÇão, serão prestados nos horários normais
dê expedrênte: das 08:00 as 12:00 horas.
2,2.Qua1quer pessoâ - cidadâo ou ficltante - é parte legílina para impugnar o Editaf deste
certame por iraêgufaraidade ou para solicitar êsclarêcimento sobrê os sêus tetmos, devendo
encaminhar o rêspectivo pedido. dirigido ao Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis antês da data
dê abertura da sessão pública, por mêio eletrônico, er<cLusivame4te, da seguiDte forma:
2.2.1.No endereÇo: www.portaldecompraspublicas.com,br.
2.3.O Pregoeiro respondêrá aos pêdidos de esclarecimentos ou impugnaÇáo nô prazo de até tiês
dias útêis, contado da data de seu recebimento, limitado âo ú.ltimo dia útil antêr1or à data da
abertura do certane, e poderá requlsitar subsldlos fornais aos responsávêis pela elaboraÇáo
deste Edital e dos seus anexos.
2.4.À impugnaçâô não possui efeito suspensivo, sendo a suâ concêssáo nedida excepcional que
deverá ser motivada pê10 Prêgoêiro, nos autos do processo de licitaÇão.
2,5.Acolhida a inpugnaÇão coôtra o Edital, será definida e publicâda nova data para rêalização
do certamê, observados os prazos fixados na nonna vigente.
2.6.4s rêspostas aos pedidos de êsclârêcinentos e lmpugnaçôes serão divulgadas em sitio
êIetrônico oficiat do ORC e nô sistêma, dentro do prazo estabelecido no item 2.3. e vincufarão
os partic-LpànLes e a Administraçào.

3. O.DOS EI.E!.IENBOS PàRÀ LrCrÍÀçÁO
3.1.Àos palticipantes serão fornecidos os segulntes elementos que i,ntegram estê EditâI para
todos os fins e êfeitos:
3.1.1.ANEXO I _ TERMO DE REEERÊNCIÀ _ ESPECIFICÃÇÕES;
3.1.2,ANEXO II - MODELO DE DECIÀRÀÇÂo - de nâo eÍrpregar menori
3.1.3.ÀNEXO lII - MODEIO DE DECLARÀqÃO - que a proposta compreendê a integralidade dos custos;
3.1,4.ANEXO IV . MINUTÀ DA ATÀ DE REGISTRO DE PREÇO;
3.1.5.ÀNEXO V. MINUTÀ DO CONTRÀ?O;
3.1.6.ÀNExo VI - MODELOS DE DECLARÀÇÕES - cumprimento de requisitos normati-vos.
3.2,4 obtenÇão do Edital sêrá feita da seguinte formâ:
3.2.1. Pel os endereÇos ê1êt.rônjcos:
3. 2. 1. 1.www. inga.pb. gov.br;
3. 2. 1. 2.www.tcê.pb. gov.br;
3. 2, 1, 3. www.portaldecompraspublicas. com. br; e
3. 2, 1. 4.ww\.i- gov.brlpncp.

4. O.DO SI'PORTE I.EGÀI,
4.1.Esta licitaÇào regêÍ-sê-á pel,a Lei Federal no 14.133, de 1' de Abri.l de 2021; Lei- Cômpfementai
no 123, de 14 de Dezembro de 2006; Decreto Eederal n" 11-.462, de 31 dê MarÇo de 2023; Decreto
Municipal n" 421, de 20 de Deze(bro de 2023, InstruÇão Normativa n" ?3 SEGES/ME, de 30 de
Setembro de 2A22; e legislação pertinente, consideradas as altêrações postêriorês das referidas
normas; que ficam fazendo partes iôtegrantes destê Editêl. iodependente de transcriÇão'

s.O.DO PRÀZO Ê DOS REC{TRSOS ORÇàI,IE}IEáRrOS
5.1.O prâzo máximo para a execuÇão do objeto ora licitâdo, conforme suas caracteristicês e as
necessidadês do ORC, e que ad0rte prorrogaçáo nas condiÇôes e hipótesês plevistas na Lêi
14.133/21, está abaixo i-ndicado e será considerado a partir da êr0issâo do Pedido dê Compra:

EnLrega: 5 (cinco) dias.
5,2.O fornecimento sêaá executado dê acordo com as êspecificaÇões definidas no correspondente
Têrúo de Referêncla - Anexo L Na hipótese do refêrido termo não estabelêcer o 1oca1 pâra a

entrega, obsêrvada a demanda ê oportunidadê, essa sêrá feita na sede do Contrâtante ou ein una
das unldades administrativas, por eIe indicada, que compôe a suê estrutura operacional.
5.3,O prazo de vigêncià do correspondente contrato sêrá detetminado: 12 (dôzê) !0êsês, considerado
da data de sua assinatura; podendo ser prorrogado, nas hipótesês e nos têrmos dos Arts. 105 a
114, da Lei \4.733/2L.
5.4.4s despesas decorrentes do objeto deste certane, correrão por conta dâ sêguinte dotaÇáo:
Rêcursos previstos no orçamento vigente. A lndicaÇão da dotãção orçamentária êspecifica, com o

devido níve1 de detalhamento necessário, somentê será processada quando da formallzaÇão do
contrato ou outro instrumento hábiI.
5.5.euando a validade da Àta dê Rêgistro dê PreÇos ultràpassal o exêrcício financêiro atuaI, âs
despêsas decolrentes de evêntuais contrataÇôes futuras, correrão pol conta das respectivas
dotaÇões previstas no orÇamento do êxercicio financêirô posterior-
5.6.A dôlaÇáo relativa a exercíciôs financeiros subsequentes, quando foa o caso, será indicada
após aprovaÇão da têi OrÇamentária respectivâ e liberação do crédito correspondente, podendo
sêr realizada rnediante âpostilamênto.

6.0,DÀS COTIDIÇõES DE PÀRTIC I PÀÇÀO
6.1.A licitaÇâo será realizâda à di.stância e em sessão púb1ica, por neio do sisteÍna disponível
no endereÇo eletrônico: www. portalde comprâ spub Ii cas . com. bl.
6.2.Deverão sêr observadas as normâs e procedimentos estabêlecidos pelo provêdor do sistema,
disponívêls no referido sitio eletrônico para acesso âo sistema e opêlâcional i z aÇáo .

6.3.Caberá ao licitante interessado em pariicipar dêste certamê, acompanhar âs operaÇões no
sistemâ êfetrônico duaante o processo licitatório e responsabi Ii zar-sê pelo ônus decorlenLe da
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perdâ dê nêgócios diante da inobservâ ciâ de mensagens enitidas pela AdministraÇáo ôu dê sua
descolexão; e comunica, imediatamêntê ao provedor do sistêmâ qualquer acontecimento quê possa
conproneter o sigilo ou a segulanÇa, para imediâto bloqueio de âcesso.
6.4.À participaÇão neste cerlame é aberta a quaísquer intêrêssados, inclusive as Microempresas
e Empresas de Pequeno Porte, nos teanos dâ lêgis1êçáo vigêntê.
6.5.Nâo poderão participar os interessados:
6.5.1.Que não atendam às condiÇóes deste Edital e seus anexos;
6.5.2.Estrangeirôs quê não tênharn rêprêsêntêÇão lêgaI no Brâsi1 com poderes expaêssos para
recebêr citação ê rêspondêr administrativâ ou judiciâIÍÂentê,

.Que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em pÍocesso dê dissoluÇão
quidaÇão;
.Proibidos dê participar: dê licitaÇões e celebaar contratos admini s trativos , nà foma dê
1aÇão vigente,'
,Cujo estatuto ou contrato social não incluir o objeto desta licitação; e
.Que se enquadrem nas vedaÇóes previslas ôô Àrt. 14ô, da Iêi 14.133/21.
I,rleecntê Edital trão poBeíbi].i.t !á a paltiêipação da8 pêsaoa8 fíêicaÉ.
pernitida a participação de pessoâs juridicas quê êstejam reunidâs êÍn consólcio, obsêrvâdas

guintes normas:
. ConprovaÇâo da existência de conpronisso púb.Lico ou particular de constituiÇâo de

consórcio, subscrito pelos consorclados, com indicaÇão da enpresa lider do coísórcio, que sêrá
responsávê1 por sua reprêsentaçâo peraote o ORC;

6,?.2.ApresentaÇão dôs documêntos de habilitaÇão exigidos nesle lnstrumento, por parte de cada
consorciado, com admlssão, quando for o caso, para efeito de habilitaÇão técnicaf do somatório
dos quantitativos de cada consorciado e, para efeitô de habilitaÇâo êconômi co- finance i ra, do
somatório dos valores dê cadâ consorciado:
6-'1 .2-1-Sé:'á estabêIêcido pêla o consórciô acréscinô de 30ã (tÍinta por cênto) sobÍê o valor
exigido dê Iicitarrtê individual para a habilitaÇáo êconômico-finâncêira. O rêfêrido âcréscino
não se aplica aos consórciôs compostos, em sua totalidade, de microenpresas e pequenas êmpresas,
assim definidas en Iêi,
6 . 7 . 3 . IÍnpedinento de a empresa consorciâda participar, na mesaôa licitaÇáo, de nais de um
consórcio ou de forma isolâda;
6.7.4.Responsabi1idade solidária dos integrantes pelos atos praticados em cônsórcio, tanto na
fasê de ficitaÇão quanto na de execuÇão do contrato;
6-7.5.O licitante vencedor é obrigado a pronover, ântes da celebraÇão do contrato, a constituição
e o registro do consórcio, nos terÍros do respectivo compromisso ânteriormente subscrito pêfos
coosorciados;
6.?.6.4 substitulção de consorciado deverá ser expressanente autorizada pelo ORC e condicionada
à comprovaçáo dê que a nova empresa do consórcio possui, no minimo, os mesmos quantitativos para
efeito de habilitaÇão técnica e os úêsmos valores para efeito de qua-IificaÇâo êconôrn1co-
financeíra aprêsentâdos pela empresa substituida pâra fios de habilitaÇáo do consórcio nô
processo licitatório que originou o contrato; e
6.7.1.À proposta será enviada pê1â emprêsa responsável pê1o consórcio.
6.8.Não e€rá p€rlitidâ à part'icil,aÇão dê aoêiêdâdêê coopôrativaa.

6.9.COl[DÍÇÀb EsPEcÍEIcÀ: o ficitante devêrá atendêr ao requislto abaixo e o respectivo
conprovante, obri qâtoriaÍnente, integrará a documeotaÇão para fins de habi-IitaÇão:
6 . 9 . 1 . Comprovâção de capacidadê técnico-opêracional, através de cêrtldão ou atestado fornêcido
pot pêssoa jurídica de direito púb1ico ou privado @ favor do Licitênte, que dêmônslrê a srta
capacidade de desempênho anterior satisfatório, de atividade igual ôu âssênêlhâda ao obieto da
LicitaÇão. serão adúitidas as cêrtldôês ou os atestados referêotês à execuÇão de fornecimentos
similãres dê conplexidade tecnôtôgica ê operacional equivalente ou superior ao objeto do presente
eertame.
6.9.1.1.O licitante podêrá apresentar rnâis de uma certidáo ou atêstado para comprovaÇão da slra
capacidadê técnico_ope râ cional .

7. O.DO CREDENCIÀI{ENTO
7.1,poderão participar deste Pregáo os ioteressados que êstiverem previamente crêdênciados no
§istema eIêtrônico de disputâ à distância utilizado pelo ORC, acessando o seguintê endêreÇo
el-etrônico: www,portaldecompraspublicas.con.br.
7,2.Os interessâdos deverào atender às condiÇões ê procedimento constantes do referido sj-te,
cujo credenclamênto implicâ a responsabilidêde do licltantê ou dê seu representante legal e a
presunÇão de sua capacidadê técnica para reafizaÇão das transaÇões ineLentes âo certame.
?,3,O ficitante responsabiliza se exclusiva e formalmentê pelas transações êfetuada§ em seu
nome, assurne como firmês e verdadêirês suas propostas e seus Iânces, lnclusive os atos
praticadôs, diretamentê ou por seu representante, êxcluida a responsâbilidade do provedo! do
sislênâ eletrônico ou do ORC por eventuâis danos decolirêntês de uso indevido das crêdenciãis dê
acesso. ainda que por terceilos,
7.4.É de responsabifidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrals no refêrido
sistema ê mantê-los atualizados junto aos órgãos rêsponsáveis pela infornação, devendo proceder,
imediatameote, à correÇão ou à alteraÇão dos rêgistros tão Iogo ideatifíquê incorrêÇão ou aquêles
se tornêÍn desatualizados.
?.5.À náo observância do disposto no item anterio! podêrá ênsejax desclassificaçáo no momento
da habilitação.

8. O.DÀ ÀPRESENTÀÇÀO DÀ PROPOSTÀ



B.1,Os Iicitantes encaminharão, exclusivamente por mej.o do sistema eletrônico, â proposta com o
preço, conforme o critério de julganentô adotado neste EditâI, até a data e o horário
estabelecidos para abertura da sessáo pública.
8.2.No cadàstramento da proposta inicial, ô licitantê dêcfarârá, êm caÍrpo própriô do sistema,
relativamente às declalaçÕes necessárias e obrigatórias, sem prejuízô da exigência de outras
declaraÇões previstás en fegislação especifica ê na têi L4.l33/2L, tais como:
8-2-1.0uê está ciêntê ê concôrdâ com as condiÇõês contidas no Edita.I e seus anexos, bêm cono de
que a proposta apresentada compreende a integralj.dade dos custos para atendinênto dos direitos
trabalhistas assegurados na ConstituiÇão Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais,
nas convênçóês colêtivâs de trabalho ê nos termos de ajustamento de conduta vigentês na data de
sua êntregâ en dêfinitivo e gue cumpre plenamente os requisitos de habilitaÇâo defioidos no
instrumento convocatório.
8.2.2.Que não emprega loenor de 18 anos em trâbálho noturno, perigoso ou insalubre ê não emprêga
menor de 16 anos, safvo mênôr, â partir de 14 anos, na condiÇão de aprêndiz, nos ternos do À!t.
7", XXXIII, da ConstituiÇâo Eederal.
B.2,3,Que nâo possui, em sua cadeia produtiva, êmpregâdos executândo traba-Iho degradantê ôu
fo!çado, obselvando o disposto nos lncisos lII e IV, do Art. 1'e no Inciso II1, do Àrt. 5o da
ConstituiÇão Fedexal.
8.2.4.Que cumprê as êxigências dê resêrva de calgos para pessoa con dêficiênciâ ê para
reabilitado dâ Prêvidêncj.a Social, pÍevistas em Lei e en outras normas especificas.
8-3.O.licitantê ênquadÍado como Micloetnplesa ou Empresa de Pequeno Porte deverá declarar, aÍnda,
em carnpo própÍio dô sistêma êIêtrônlco, que cunpre os leguisitos estabelecidos no À!t. 3o, da
LeL 1,23/06, êstando apto a usuflulr do tratamento favorecido previsto em seus Àrts. 42 a 49,
obsêrvado o disposto nos §§ 10 ao 3', do Art. 4", da tei 14.133/21r
8,3.1.No item exclusivo para pariticipaÇâo dê nicroenpresas ê enpresas dê pêquêno pôrte, â
assinalaÇáo dô campo "náo" irlPêdirá o prossêguimento ío celtame, para aquelê item; e
8.3.2.Nos itens em que â participaÇão não foÍ exclusiva para microeÍrpresas ê emprêsas de pequeno
portê, a assina.IaÇáo do campo "não" apenas produzirá o efeito dê o licitante não ter direito ao
tratamento favorecido plevistô na Lei 123/06, mesno que micloemp!êsa ou empresa de pequêno
portê.
B.4.Os l"icltantes poderão xetirar ou substituir a proposta, antêÍiorÍnêntê insêrida no sistema,
até a abertura da sessão púb1ica.
8.5.Não haverá orden de cLassificação na etapa de apresêntaÇão da proposta pêIo licitântê, o
quê ocorrerá sotnente após os procedimentos de abertura da sessâo pública e da fase de envio de
lances.
8.6.Serão di sponibi I i zàdos parâ acesso públ,ico os documentos que conpõêm â proposta dos
licitantes convôcados pârâ aprêsentação de propostas finais, âpós a fasê de ênvio de 1âncês.
8.?.Desde quê di sponj.bi 1i zâda a funcionalidade no sistema, o f.icitantê podêÍá palametrizar o
seu valor final rninimo quando do câdastramento dá proposta ê obedecerá às sêguintes regras:
8.7,1,À aplicaÇão do intervalo mlnimo de diferenÇa de vafores, que incidirá tanto em refaÇáo
aos lances intermediários quanto efi Íelação ao lance que cobrir a melhor ofêrta; ê
8.'7.2.os 1ânces serâo de envio automático pêIo sistema, rêspeitado o vaLor fina-l nlnino
êstãbêfecido e o intervalo de que trata o subitem anterior.
8.8.O vafor final minimo pârâtnêtrizado no sistema poderá sel âlterado pelo folnecedor durante a
fasê de disputa, sendo vedado valor superior a lance já rêgistrado por ele no sistema.
8.9.O valo! final miDino parânetrizâdo possuirá carátêr siqiloso para os demais licitantes e
para o ORC, podendo sêr disponibilizado estrita ê perrnanêntemente aos órgâos de controle extêrno
e internô.
B.10.Caberá ao Iicitânte acompanha! as opêraÇóês no sistema eletrôn1co durante o processô
licitâtóri.o e se responsabilizar pelo ônus decorrente dâ pêrda de negócios diante da
inôbsêrvâncj-a de nensagens eÍnitidàs pela AdministraÇáo ou de sua desconexão.
8.11.O licitante deverá corhunicâr imediatamente ao provedot do sistema gualquer acontêcimênto
que possa compromêtêr o sigilo ou a segurânça, para imediato bloguêiÔ de âcesso.
8.12.À falsidàdê dê declalaÇão relat-iva ao cúmprlnento dê qualquer condiqão sujeitará o licitante
às sançôes previstas na Lei 14.133/21, e neste Edital. O Pregoeiro podêrá proÍnover diligência
dêstinâda a esclarecêr âs infolmaÇôes declarâdâs.

9.0. DO PREE§CEIIGIÍIO DÀ PNOPOSEÀ
9.1.O licitaíLê deverá enviar sua PROPOSIÀ mediante o preênchimento, no sistema êIêtrôni-co, de
todos os campos necêssários e obrigatórios pârâ o exame de foima objetiva da sua rêal adequâÇâo
e exêqu.ibifidade, tais como:
9.1,1.valor unitário do itêttr: expresso êm Ínoêda corlente nacionâfi
9 . 1 . 2 . Ouântldade : conformê fixada no Teflno de Rêferênclâ - Anêxo I;
9.1.3.Marcai se for dà própria emprêsà deverá ser infoÍIlado "próPria";
9.1,4,Descrição do objeto: contendo as informações similares à espêcificaÇão do Termo de
Rêfêrência - Anexo I.
9.2.Todas âs êspecj-ficaçôes do objeto contidas na proposta vinculam o Contratado.
9.3.Sêrá cotado uril único preço parâ cada item, com a utilizaÇão de duas casas decirnais.
9.4.À quantidadê de unidàde a ser cotada êstá fi)<ada no Tenno de Referência - Anexo r:
9.4.1.O Licitante náo poderá ofertar proposta em quantitâtivo infêrior âo (áximo previsto para
contratâÇâo, indicado nâ coluna "quantidâde" do referido termo de referêncià.
9.5.4 j-ndicaÇão de "própria" em campo especifico, como por exêmpIo "írarca", para o caso dê bens
produzidos pela própria empresar é condição para à náo identificaÇáo do licitante.
9,6.A aprêsentaÇão das propostas implicâ obrigatoriedâdê do cumprimento dâs disposiÇôes ne1âs
cont.idas, em conformidade con o que dispõe este EditâI e seus anexos, assumindo o propônêntê o

compromisso de executar o objeto licitâdo nos seus termos, bem como de forneêêr os materiais,



equipamentos, fe!ralnêntas e utensllios necêssários, em quantidâdes e qualidades adequadas à
perfeita execuÇáo contratual, promovendo, quaDdo requelido, sua substituição.
9.?.No valor proposlo estará incluso todos os custos operãcionais, encàrgos prêvidenci ári os ,
trabalhistâs, tributários, comêrciais e quâisquêr outros quê incidam direta ou indir.etanente no
fornêcimento dos bêns,
9.8.Náô será adinitldâ â prêvisãô de preÇos diferêntês em dêcorrência do local- de ent!êga do
objeto da prêsêntê côntraÇáô, mêsmo quando distintosi ou êm razão da forma e do locâ1 de
âcondicionamento; ou por quafquer outlo notivo.
9,9.O preÇo ofertado, tanto na proposta ini.cial, quanto na etapa de lancês, sêrá de êxclusiva
responsabilidâdê do lic.itantê, não the assistindo o diÍeito dê plêitear qualquer alteração, sob
a1êgação dê êaro, oínissâo on quafquer outro pretexto.
9,10.Se o regime t.ibutário da enpresa implicar o recofhimento de tributos en percêntuais
variáveis, a côtação adequada será a quê colresponde à nédià dos efetrvos recolhinentos da
emprêsa nos últimos dozê meses.
9 . 11 . Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagaÍnento seráo retidos
na fonte os percentuais estabelecj.dos na leqislaÇáo vigente,
9,12.os ficitantês devem rêspeitar os preÇos máxünos estabelecidos nâs nornas dê regêncj-a de
contrataÇôes públicas fedêrals, quando partlclparem de llcltaÇôes públicas,
9.13.Às propostas ficaráo disponívêis no sistêna êfêtrônico ê quâlquar a,.oaato que po!8a
idêatifiêlr o liêitante i-qrortâ d..c1...ific.Éo dâ prot ort corrêspondente, sem prejuizo das
sanÇõe§ prevj-stas nêstê EdÍtaf.

10.0.DÀ ÀBEREI RÀ DÀ SISSÃO, CrÀ§SrFrCrçÃO DÀS PROFOSTÀS E FORUDTÀçÃO Dr rÀlrcEa
10.1.4 abertura da presente Iicitação dar-se-á automaticanente em sessão púb1ica, por meio de
sistema eletrônicô, nâ dâta, horário ê local indicados neste Editâ1.
10.2.os Iicltântes poderâo retirar ou substj-tulr a plopostâ, anteriormente lnserida no sistemâ,
até â âbêrturà da sessão públlca:
10.2,1,será desclassificada a proposta quê identifiquê ô lj.citante;
10.2.2-A desclâssificãçãô será sêmpre fundaaêntadâ e registrada no sistêrhá, com âcompanha:nento
ên tempo real por todos os partlcipantes,'
10,2.3.4 não desclassj.ficaçáo da propôsta náo impêde o sêu julgaÍnênto definitivo em sentido
contrário, levado a efeito na fase dê acêitâÇâo.
10.3.O sistêllta ordênará autonaticamente as propostas clas6ificadas, sendo que somente estas
participârão dâ fasê de laoces.
10.4.0 sistema disponibilizará campo próprio parâ troca de mensagens êntre o Pregoêiro e os
.licltantes.
10,5.Iniciada a fase conpetitiva, os licitantes poderão encaninhar lancês exclusivanente por
meio do sistema êIêtrôoico, sendo imediatamente infornadôs do seu recebimento e do valor
consignado no aêgistro:
10,5.1.O lance devêrá ser ofertado pelo valor unitálio do item.
10.6.Os licitantes podêráo ofêrêcer lances sucessivos, observados o horário fixado pala abertura
da sessáo e as rêgras estabelecidas neste Editâ1.
10.7.0 licitante someDte poderá ofêÍeêer lance de valor inferio! ao ú1tino por e1e ofertâdo e
rêgist!âdo pelo sistemâ:
10.7.1.O intervalo minimo de difêrenÇa dê valores entre os l-ances, que incidiÍá tanto êm lê14ção
aos fances intermediáriôs quanto êm relação à proposta que cobrir a melhor oferta dêverá ser de
R§ 10,00 (dez reais).
10.8.Desde quê disponibil.izada â funcionalidadê no sistema:
10.8.1,o lici,tante poderá, umê única vê2, exclui! seu ú1tüno lanêê ofêltado, no intelvalo de
quinze segundos após o registlo no sistemâ, nâ hipótêse de lance inconsistente ou inexequivê1;
10,8.2.O Pregoêiro poderá, dulante a disputâ, cono medi.da excepcional, excluir a proposta ou o
lance quê possa comprometer, restringir ou frustrar o carátêr coÍnpetitivô desse paocesso
Licitatório, mediantê comunicâÇão eletrônica autonática via sistema. Eventual exc1u5áo de
ptoposta do licitante irnplica a retirada do lj.citànte do certane, sem prejtrlzo do direito de
dêfêsa,
10.9.Será adotado para o envio dê lances neste certaÍre ô modo de disputa "aberto", êÍn quê os
licitantes âplêsentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogaÇôes.
10.10.À etapa de lances da sessão públicâ terá dulaÇão de dêz mlnutos e, após iseo, será
prorÍogada automâticamente pelo sistema quando houver lance ofertado oos últi-mos dois minutos
do período dê duração da sessão pública.
10.11.À prorrogaÇão automática da etâpâ de lances, de quê trata o item anterior, será de dois
minutos e ocorrerá sucessivamente senpre que houvêr lances enviados nesse perlodo de prorrogaçào,
inc-Iusive no caso de 1ânces intermediários.
10,12.Não havendo novos lancês na forna estabêfecidâ nos itens anteriores, a sessão pública
êncerrâr-se-á autonatica$ente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforne a ordem fínêI
de crasslficaçáo.
1O.13.Definida a melhor ploposta, se a diferenÇà êm relaÇão à proposta clâssificada em §egundo
Iugar for de pelo neDos 5t (cinco por cento), o Prêgôêiro pode!á adrnitir o reinicio da disPuta
âberta, para a definiÇáo dâs denâis cô.locaÇões:
10.13.1.Àpós o reinÍêio previsto no item acima, os licitantes serão convocados para apresentar
Iances inteflnediários.
10.14.Encêrrada a êtapa de quê trâta o subiten àntexror, o sistena ordenará e divulgará os
lancês segundo a ordem crêscentê.
10.15.Não serão aceitôs dois ou mais lânces de Íresno valor, prevalêcendo aquê1e que for Íecebido
e rêqistxado em prit(êiro 1ugar.



10.16.Durante o transcursô da sêssâo púb1ica, os Iicitantes serão informados, e!!t tempo real, do
valor do mefhoa fance reglstrado, vedada a identificaÇãô do ficitântê.
10.17,No caso de desconexão com o Pregoeiro, no dêcorrêr da etâpâ coÍrpetitiva do Pregão, o
sistena efetrônico poderá permanecer acêssívê1 aos Iicitantes para a recêpção dos làncês.
10.1B.Quando a dêsconêraão do sistena eletrônico pâra o Pregoeiro pêrsistir por tempo superior a
dez Ítinutos, a sessão púbfica será suspensâ e rêiniciada sonenLê após decorridas vinte e quâtro
horas da comunicaÇão do fato pê1o Pnêgoeiro âos pârticipaates, no silio êfetrônico utifizado
para divulgaÇâo.
10.19.Caso o licitante neo apresente lancês, côncorrerá com o valor dê sua proposta.
10.20.8m relaÇão a itens não exclusivos para participação de rÂicroempresas e enprêsas de pequeno
poale, uma vez encerrada a etapa dê .Iances, será efetivada a verificaÇão autonática do porte da
entidade enprêsaria1. O sistema identificará êm colunâ própria as inicroenpresâs ê êmprêsas dê
pequeÀo porte participantes, prôcedêndo à cômparaÇâo com os valorês da prifieira colocada, se
esta for ernpiiesa de maior portê, assin como das de!0ais clàssiflcadas, paia o fim de aplicar-se
o disposto nos Arts. 44 e 45, da Leí 123/06.
10.21.Nêssas condições, as propostas de nicroêmprêsas ê empresas dê pequeno porte que se
encootrarem na faixa de até cinco por cento acima da melhôr proposta ou do melhor lance, serâo
consideradâs empatadâs con a priinêira colocada.
10,22.4 mêlhor cfa6sificada nos termos do item antêrior terá o direito de encaninhar urna ú1tima
oferta para desenpate, obrigatôr.iamentê êm valo! inferior ao da plimeira colocada, no prazo de
cinco minutos controlados pefo sistema, contados após a comunicaçáô automáticê para taoto.
10.23.Caso a microefipresâ ôu a empresa de pequeno porte melhor classrficada desi,sta ôu nâo se
nanifeste no prazo êstabêlêcido, serão convocadas as dêmais licitanles microêmprêsa ê enprêsa
dê pequeno porte quê sê êncontrem naquele intervalo de cinco por cento, na ordêm de cfassificaçâo,
para o exercíciô do inesmo direito, no prazo estabelecido no j,Lem anterior-
10.24,No caso de equivalência dos vafoles apresentados pelas microempresas e empresas dê pequenô
porte que se encontlen oos iotervafos estabelecidos nos itêns anteriorês, selá realizado sorteio
êntrê efas para que se identifiquê aquêIa que primeiro pode!á apresentar melhor oferta.
10,25.Só poderá haver empâte entrê propostas iguais, não seguidas de lances.
10.26.Havendo êventual enpate entre propostas ou fances, o critério de desenopate será aquele
previsto no Àrt. 60, da Lei 74.133/21, nesta ordem:
10.26.1.Disputa fina1, hipótese em que os licitantes empatados poderáo apresentar nova propostâ
en ato contínuo à classificâçãoi
10.26,2.Àva1iaÇáo do desenpênho contratual prévio dos licj.tantês, para a qual deverão
preferêncialmente ser utilr,zados registros câdastrais para efeito de atesto dê cunprinento de
obrlgaÇôes previstos na tei 14.133,/21i
10.26.3.Dêsenvolvimento pelo licitântê de aÇôes de equidâde ênlrê homêns e Ínulheres no anbiente
de trabalho, coôforme regulamento;
10.26.4.Desenvolvimento pê-Io licilante de progtama de lntegridade, conforme orientaÇões dos
ôrgãos de controle.
10.27 . Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, âos bens produzidos
por:
10.27.1.Enpresas estabelecidas no têrritório do Estado ou do Distrito Eederal do ORC;

10. 27. 2.Emprêsâs brâsj-leiras;
10.27.3.Empresas que invistan em pesquisâ e Âo desenvolvinento dê têcnologia no Pais,
10.27.4.Enprêsas que comprovem â prática de mitigaÇão, no§ ternos da tei no 12.18'7/09.
1O.28.Encerrada a etapa de envio de lances da sessãô públiea, na hipótese da proposla do pr:ineiro
colocâdo permânecer acitna do preÇo Ínáxlno definido para a contlataÇão, o Pregoeiro poderá
nêgociar condiÇões mais vantajosas, após definj-do o rêsultado do julganento:
10-28,1.À negociaÇão poderá ser feita com os dênais licitantes, segundo a ordem de classificaÇão
inicia-Imênte eslabelecidâ, quando o priÍneiro colocado. mêsmo âpós a negociaÇão, fol
desclassificado em razão de sua proposta permanecer aciÍna do paeÇo máximo definido pâra a
contratâÇào;
: A.2A.2.A negociaÇão sêrá realizadà por neio do sistema, podendô ser acompanhàda pelos demais
llcitantes;
10.28.3.Conc1uida a negociêçâo, se hôuver, o resultado sêrá divulgado a todos os licitantes e

registrado nã ata dâ sêssão públicâ, devendô êsta sea anexada aos âutos do processo;
10.28.4.O pregoeiro solicitará ao licitantê melhor classificâdo que, no prazô de 2 (duas) horâs,
ênvie a sua propoata atue]'izadâ, adequada âo ú1timo lancê ofertado e após â nêgociaÇão realizada,
acompânhada, se for o caso, dos documentos conplenentarês, quando necessários à confirnoaÇão
daqueles exigidos neste Edital e já apresentados;
10.28.5.É fãcultado ao prêgoeiro plollogar o pràzo estabelecido, a partir dê solicitaÇáo
fundanentada e aceita, feita tambérn no sistema pêIo ficitante, antês de findo o pIazo, ou de
oficio, quando constatado que o prazo estabelecido oão é suficiêote.
10.29.Havendo necessidade, o Pregoeiro suspendêrá a sessào, infornando no sistemâ a nova datê ê

horário para a suâ continuidadê, observado o intelva1o Ínínimo de vinte e quãtro horas.
10.30.Àpós a negociaÇão do preÇo, o Prêgoeiro iniciará a fasê de iulgarÍtento da proposta.

11. O.DÀ FÀSE DE JT'IêÀ}{EII:IO
11.1.Encelrada a êtapa de negociaÇão, o Pregoeiro realizará a verificaÇâo da coôforÍoidade da
proposta ptovisorianênte classificada em primelro lugar quanto à âdequaÇão ao objeto estlpufado
e à compatibilidade do preço finaf em rêIação ao êstipulado para contrataÇão, conforme definido
neste Edital.
11.2.O prêgoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento dígital conplenentar, pol
meio do sistema, no prazo dê 2 (duas) hôras, sob pêna de não acêitaÇão da proposta:



11.2.1.í facul.tado ao Plegoeiro prorÍogar o prazo êstabelêcido, a partir dê soli.citaÇáo
fundamentada e ãceita, feita tambén no sistema pelo licitaíte, antes de findo o prazo, ou de
ofício, quândô constâtado qlrê o pÍâzô êstâbe]êcido não é suficiêntê;
11.2.2.Dentre os documentos passlveis de solicitação pelo Pregoeiro, destâcah os que contenhâm
âs carâctêrlstlcas do produto ofêrtado, tais co![o tnalcà, modêlo, fabricânte ê procedência,
ênca&inhados por mej.o do sistena efêtrÔnico, ou, quando indicado pelo Pregoêiro, por outro Íneio
elêt!ônico, sern prejuizo do seu ufterior ênvio pelo sistema eletrônico, sob pena dê nâo acêitaÇâo
da propôsta.
11.3.Será dêscIâssificâda â proposta vencêdora que:
11.3. l,Contiver vLcios insanáveis;
11,3,2.Nào obedecer às especificaÇôes técnicas contidas no Termo de Referência - Anexo I;
11.3,3.Àprêsêntâr preÇos inexequiveis ou pêrmanecêrêm acima do preÇo Íráxino definido para a
cont!ataÇão,'
11.3.4.Não tive!êm sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pefa ÀdministraÇào;
11.3-5.Apresentar desconformidade corn quaisguer outrâs êxigênciâs deste EditaI ou seus anêxos,
desde que insânável.
11.4.É indÍcio de inêxequ ibi 1idâde das plopostas vâlores j.nferiores a 5Ot (cinquêntà por cênto)
do vaIôr orÇâdo pelo ORC, êm tal. sltuaÇão, não sendo possivel a inediata coofirmaÇáo, se!á dada
ao Iicitante a oportunidade de demonstrar a sua êxêquibilidadê, sêndô-lhê fâcuftado o prazo de
24 (vinte e quatro) horas parâ apresêntâr, por mêio do sistêma êIêtrôôico, â docuhentàçáô que
colnplove a viabilidade da proposta:
11.4.1,É facúltado ao Pregoeiro prorrogar o prêzo estabêlecido, a partir dê so.licitâÇão
fundamentada e aceita, feita também no sistema pêIo licitantê, antes de findo o prazo, ou de
oficio, quando constêtado que o prazo estabelecido não é suflciente;
L1.4.2.A inexequibilidade, nêssa hipótêsê, só sêrá considerada apôs diligênciâ do Prêgoelro,
quê comprove:
11.4.2.1.oue o custo do licj.tânte ultrapassa o valor da proposta; e
11.4.2.2.Inexlstirem custos de oportunidade capazes dê justificar ô vufto da oferta-
11 . 4 . 3. Salienta-se que taia ocorrênciâs nâo dêsclâssificam automaticarnente a propostà, apênas o
item corxêspondênte.
11.5.O Pregoeiro poderá, no julgamento das propostas, sâna! erros ou falhas quê nâo a1têrên a
sua substância e sua validade jurldica, âtribuindo-Ihes eficácia parâ fins de classificaÇão.
11.6.Havendo necêssidâdê, o Plegoê1ro suspenderá a sessão pública inclusive para a realizaçáo
de diligências com vistas êo saneanento de eventuais erros e falhas das propostâs. Em qualquer
hipótêsê, o sêu relnicio somente poderá ocorrer mediante aviso prévio no sistema com, no minimo,
vinte e quatro horas de antecedência e â ocorÍência será registrada en ata,
11.7.Ence!rada a fase de julgamênto, âpós verificada a conformidade da proposta classificada em
primeilo lugar quanto à adêquâção ao objeto estipufado e conpatibilidade do prêÇo finaf em

relaÇão ao estimado para â contÍaÇão, o Plegoeiro verificará â docunentaÇáo dê habilitâçâo do
licitânte, observado o disposto nestê Edital.

12.0.DÀ BÀBILTTÀÇÃO
12.1,Os documentos previstos neste .instrunento, necessários e suficientês para demonst!a! a

capacidade do ticitante dê rêalizar o objeto da licitação, serão êxigidos para fins de
habilitaÇão, cônformê as disposiÇôes dos Àrts. 62 a'10, da Lei 14.133,/21.
12.2,os ficitantes deverão encami.nha!, nos têlmos deste Êdita1, a docuJ0entâÇão rêlacionada nos
itens a seguir, para fins de ErBrLrtÀçÂo,

12.3. PESSOÀ flrRiDrcà:
12.3.1.Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Juridica - CNPJ.
1-2.3.2.ptova dê inscrj.Ção no cadastrô de cont!lbuintes municipâl, rêlativo à sede do licitantê,
pertinente ao sêu ramo de atividadê e compatlvel com o objêto contratuâl.
12.3.3.No caso de empresário j.ndj-vj,dua1i inscriÇáo no Registr:o Público de Empresas Mercantis, a
cargo dà Junta Comercial dâ respectiva sedê. EÍn sê tratando de lilicroeÍ{preendedor Índividual -
MEI: Certificado da CôndiÇão de MicÍoenpreendedor fndiv.iduâ1 - CC}'!EI, cuja aceitaÇáo ficará
condicionada à verificaÇáo da âutenticidade no sitio www.portaldoenpreendedoÍ. gôv. bl. No caso
de sociêdade enptesária, sociedâdê linitada unipessoal - SLU ou sociêdade identificada como
empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, êstatuto
ou contrato sôci-a] no Registro Público de Empresas Mêrcantis. a cargo da Junta comelcla1 da
respectiva sede, acompanhadâ de documento compÍobatório de seus administradores . No cãso de
sociedâde sinples: inscrição do ato constitlrtlvo no Registro Civil de Pessoas ,ruridicas do local
de sua sede, acompanhada de documento conprobatório de seus admini s tràdotês . No caso de f-i1ia1,
sucursal ou agênciâ de sociedade simples ou empresária: inscriÇão do ato constitutivo da fil.ia1,
sucu!saI ou âgência da sociedade sinpfes ou emprêsária, respectivamênte, no Rêgistro Civil das
pessoas Juridicas ou no Registro Público de Enpresas Mercantis onde tem sede a lnâtliz. Em se
tratando dê sociedade empresária estrangeira com atuação Permanente no País: decreto dê
autorizaÇâo para funcj.onalnento nô Brasif. Salienta-se que os dôcüttentos reIaci.Jnâdos nêste
subitem deverâo estar acompanhados de todas as alteraÇóês ou da consofidâÇáo rêspectiva-
12.3.4.BalanÇo patrimonial, demonstraÇão de resultado de exelcício e demais demonstraÇões
contábeis dos dois úItimos exêrcicios sociâis. Os referidos docu&entôs limitar sê-âo ao último
exercício no caso de a pessôa julldica ter sido coostituída há nenos de dois ânos. As Pessoas
iurídicas criâdas no exêrcício financêiro desta licitaÇâo deverão ateôder a todas as exigênciâs
da habilitâÇáo ê pode!âo substituir os demonstrativos contábêis Pelo bâlanÇo de abertura.
12.3.5.prova de regularidade fiscal pêrante a Fazenda Nacional, íüêdiante apresêntâÇào de certidâo
expedida conjuntâmente pela Secrêtaria da Receita Federal do Brasil - RFB e pela Procurâdoria_
Geral da Eazenda Nâcional" - PGFN, referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida



Ativa da União - DAU po! eLas administrados, incfusive aquefês rê1ativôs à Seguridade Social,
nôs têrmos da Portâria Conjunta no 1,751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita
Eederal dô Brásil e da Procurâdora-GêrâI dâ Pâzenda Nacional.
12.3.6.PÍova de regulaÍidade com â Fazend.l Estaduâ.I ou Distritâl da sede do licitantê, lelatÍva
à atividâde em cujo êxerclcio contratâ ou côncorrê, mêdiante apresentaÇáo dê certldãô negativa,
ou outlo êqu.ivalênte, nà forma da .lei.
12 , 3, f . CornplovaÇâo de rêgularidâde rel.ativa ao Eundo de Gâlantj.a por Tempo de ServiÇo - FGTS,
apresentando o respectivo Certificado de Rêgularidade folnecido pela Caixa Econômica Eederâ1,
12.3.8.Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a,rustiÇa do TlabaIho, Írediante a
aprêsêntação de Certidão Negativâ de Débitos frabalhistas CNDT, nos ternos do Titulo VII-A da
ConsolidaÇâo das Leis do TrabâIho, aprovada pelo Decreto-Lei n'5.452, de 1" dê maio dê 1943.
12.3.9.DeclaraÇáo do licitante atestando que não emprega menor de dezo.ito anos em tlabalho
noturnô, insalubre ou perigoso e nem menor de dêzesseis anos, em qualquer trabalho, podendo
êxistir menor, a pàrtir de quâtorzê ânos, na condlção de aprendiz, nos têrmos do Art. 7Ô, lnciso
)«XIII, da ConstituiÇão Federal, conforme modefo - Anexo I1.
12.3.10.DeclaraÇáo do Licitantê, sob pena dê desclassificãÇão, de que sua proposta econômica
compreende a integralidadê dôs custos pârâ âtêndimênto dôs direitos trabaLhistas assegurados na
ConstituiÇáo Eêdêra1, nas Iêis trabalhistas, nas normas infràIegais, ôas cohvenÇÕes coleti,vas
de trabalho e nos ternos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das plopostas,
confolme rnodelo - Ane>(o II1.
12.3.11.Certidâo negativa de feitos sobrê falência êxpedida pelo distribuidor da sede do
1iêitantê, no máximo 30 (trinta) d.ias da data prevista para abeltura das propostas.
12.3.12.Consulta Consolidada de Pessoa Jurldica expedida pelo Tribunal de CoDtâs da União, no
máxlmo 30 (t.inta) dias da data prevista para aberturâ das propostas, no endereÇo eletrônico:
wwlr . tcu.gov. br,
12.3.13.CoÍnpaovaÇâo do cumprimento de requisitos nornativos, confoame modeLos - Aôexo vI:
12.3.13.1.DecLaraÇâo de ciência dos termos do Ed-ital;
12-3-13-2.Dêc1âraçáo dê inêxistir fato impeditivo;
12.3.13.3.Dêc1araÇão de não possui! no quadro societálio servj-do! da àtiva do ORC,
12.3.13.4.DeclaraÇão de não utilizar trabàlho degradàntê ou forçàdo;
12-3-13.5.Dec1araÇão de cumprimênto dâ rêserva dê cargo parà deficientê e de âcêssibilidade;
12-3-13.6.DêclarâÇão de clnÍrprimênto dos lequisitos pala a habilitaÇão e da proposta; e
12.3.13.'7.DêclaraÇão de observânci-a do linite de contrataÇão com a AdministraÇão Públicâ.

12. 4,DocuDêlrtâÇão êspâcífica - perloa juridica:
12. 4. 1.CoÍnprovâÇão de qualificaÇão técnico-operacional itên 6.9.1

12.5.Docuaantaçio d. licitàntâ! rêuaj.doâ 6 côntórcio I

12.5.1,4 documêntaÇáo de êada pêssoa lurldica que estejam leunidas em consólcio, nos termos das
disposiÇóês destê Edital, deverá ser apresentada pelâ êmprêsa rêsponsávêI pelo consórcio, quando
solicitada pe-lo Pregoeiro, correspondendo à:
12 . 5 . 1 . 1 . ComprovaÇáo da existência de conpromisso púbfico ou particular de constituiÇâo dê
consórcio, subscrito pelos consorciados, coÍn indicaÇão da êmpresa l1der do consólcio, que será
responsável por sua representaÇão pêrantê o ORC;
12.5.1-2-Documentos dê habilitaÇão exigidos neste instrumento, por pârtê de câdâ consotciado,
com admissáo, quando for o caso, para efeito de hãbiIitâÇão técnj.câ, do somâtório dos
quantitât-ivos de cada consolciado e, para efêlto de habllitaÇão econônico- finance ira. do
somatôrro dos vafores de cadâ consorciado:
12,5.1.2.1.Será estàbeIêêido para o consórcio acÍéscimo de 30t (trinta po! cento) soble o valor
exigido dê ficitante individual parã a hâbilitaÇão econônico-fi-nanceira. o referido acÍéscimo
não se aplica aos consórcios compostos, em sua totalidade, de micrôênpresas e pequênas empresas,
ass.im definldas en lei.

12.6.Os docunentos êxigidos para habilitaÇão se!ão enviados por meio do sistema, en fornato
digital, no pràzo de 2 (duas) holas, contado da solicitâÇáo do Pregoeiro, prorrogáve1 por igual
periodo, nas sêguintes situaÇôes:
12.6.1.Por solicitação dô licitante, nediante justificatj-va acej.ta pelo Pregoêiro; ou
72,6,2.De oficio, a critério do Pregoêilo, quando constatàdo que o prazo estabelecido nâo é
sufici-ente parâ o envio dos documêntos exigidos.
12.7.será exigida a aprêsentaÇão dos dôclrmêntos de habil.itaÇáo apenâs do licitante vencedor:
1-2.7.1-.Os documêntos relativos à regularidade fiscal constantes deste Edital, somêntê serão
exigidos em momento posterior êo lulgamento dâs propostas, e âPenas do licitantê mais bem

classificado.
12.8.À verificaÇáo pelo Pregoêiro, em sítios elêtrônicos oficlais de órgãos e entidades êÍnissores
de certidões constitui neio 1êgaI de provâ, para fi.ns de habilitaÇão.
12.9.Àpós a entrega dos documentôs para habilitaÇão, não será pernitida a substituiÇão ou a

apresentaÇão de novos documentos, salvo em sede dê diligência. parâ:
12 . 9. 1. ConplementaÇáo de lôformaÇóês acelca dos documentos já apresentâdos pelos licitantês e

dêsdê que necêssária para apuÍâr fatos existêntes à época da âbertura do certame; ê
12.g.2.AtuatízaÇão de documêatos cuja vãlidade tenha êxpirado após a data de recêbimento das
propôstas,
12.10.Na hipótese de o licitante nãô âtênder às exigênclas para habilitação, o Plegoeiro
examj-nará a proposta subsequentê e assim sucessivamentê, na orden de classificaÇão, até a

apuraÇão dê uÍnâ propostã que atenda ao presênte Edital, observados o prâzo e os terlnos dêfinidos
neste instaumento parâ o envio da proposta ê, se necessário, dos documentos comPfêmentaaes,
adequada âo ú1timo lancê ofextado:



12.10.1.serão disponibilizâdôs para acesso púb1ico os documentos de habilitaÇão dos licitantes
convocados parâ a apresêntação da documentaÇão habifÍtatória, após concluídos eventuais
procedlmentos da Comissão Permanente de ContrataÇão, para sanar erros ou fâlhas que não alterem
a substância dos documeotos e a sua validade julldica, observadas as disposiçôes dêste Edital.
12.11.4 comprovâÇáo dê rêgularidàde fiscâ1 ê trabalh.ista das rnicroempresas e emplesas de pequêno
porte somente será êxigida para êfêito dê contrâtaÇão, e não como condiÇáo parã participaÇáo na
licj.taÇão, observando-sê o sêguinte proceditnento:
12.11.1.Às microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da palticlpaÇáo nêsta
licitaÇão, deverão âprêsêntàr toda a documentaÇão êxj.gida parâ comprovaÇão de regularidade
fiscâ1 e trabalhista, dentrê os documentôs enurnêrados neste instrunento pala efelto de
hâbilitâÇãô, mêsmo que esta âpresente âlgulllâ rêstriÇáo;
12.11.2.Na hipôtese de haver. alquma lestrição lelativa à reguLaridâde fiscal ê trabalhista
quândo da comprovação de quê trata o subr.tem anterior, será âssêgurado prazo de cinco dias
úteis, prorrogávêI por igual periodo, para a regufarizaçâo dâ documentaÇão, a rêalizáÇão do
pagamento ou parcelamento do débito ê a emissáo de eventuais certidões negativas ou positivas
com efelto de ce!tidáo nêgativa;
12.11.3.Pâra âplicâção do disposto no subiten anterior, o prazo para regularizaÇão fiscal e
trâbalhista sêrá contado a pârtir da divulgâÇão dô rêsultado da fase de habilitaÇão. A
prorrogaÇáo desse prazo pode.á ser concedida, a cxitérj.o do Prêgoeiro, quando rêquêrida pelo
licitante, mediante apresentaÇão de justificativa;
12.11.4.À abertura da fase recursal êm relêçáo âo resultado do certâme ocorrerá apôs o prazo dê
regularizaÇão fiscal e trabalhista de que tratam os dois subitens antêrioles;
12.11.5.À não regularizaÇão da docunêntaÇáo, nô prazo acima previsto, implicará decâdência do
direito à contrataÇão, sêm prejuízo das sançõês prêvistâs no Àrt. 156, da Lei 14.133/21, sendo
facultâdo âo oRC convôcar os licitântês reÍrânescentês, na ordem de classificação, ou revoga! a
l icitàçáo;
12.11.6.Sê, nâ ordem de classificàçâo, sêguir-se out!â ÍÍicÍoêmpresa ou empresa de pequeno porte
con afgutna restriÇão na documentaÇão fiscaf e trabalhista, seaá coocedido o mesmo prazo para
reqularizaÇão.
12.12.sorirente hàvêrá â necêssidade de complovaÇão do preenchj.mênto de requj,sitos, nediante
apresentaÇâo dos documentos originais não digitai,s, quando houver alguma dúvida em relâção à
j.ntegrj.dade do documento digital ou quando a 1ei explessanente o exigi!-
12.13.Não serão aceitos doclunêntos de habilitaÇão coÍn indicaçâo de CNPJ/CPE difêrentes, salvo
àqL1êIês fegalmentê perlnitidos:
12.13.1.Se o Licitantê for a matriz, todos os documêntos deverão êstar em nome da màtriz, e se
o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nonê da filiâ], exceto aquêIes
que, pelâ própria naturêzâ, comprovadamênte, forem êmitidos sonênte êrn nome da nâtriz.
12.14.Os docuinentos exigidos para fins de habilitaÇão no certane deveráo ser organizados nâ
oldên dêscrita neste instrunento, precedidos po! indice corlespondente, apresentados em
original; ou por cópia autenticâda por caltório conpetente, ou pelo Pregoêiro, ou por neIIüro da
Equipe de Apoio ou da Comissáo Permânênte dê ContrataÇâo; ou publicação êm ôrqão da itnprênsa
oficial. Estando pêrfêitamênte 1êglveis, serh conter borÍôes, rasuras, ânêndâs ou entrê]lnhas e
dentro do prazo de validade, considerado o disposto neste Editaf. À evêntua1 ausência do leferido
indice não inabilitará o licitantê, sendo que:
12.14.1,4 provâ de autenticidade de cóp.ia de documento públi.co ou particufar poderá ser feita
perante os agêntes do ORC refacionados no item anterior, mediante apresentaÇão de origj,nal ou
de dêcIaraÇão de àutenticidade por advogâdo, sob sua responsabilidadê pessoal;
12.14.2.ouando o documento fôr obtido via Intelnet sua autenticidade será conprovada no endereÇo
ê1etrônico nelê indicadot
12.14,3.Poderá ser utilizada, â critério do Plegoeiro, a documentaÇão cadastlâ1 dê fornecedor,
constante dos arquivos do ORC, para colnprovaçào da autênticidadê de eleÍnêntos ap!êsêntados pelo
licitante -

12.15.Na aná1ise dos documentos de hâbi-titaÇão, a Comissão Permanênte de ContrataÇão poderá
sanar errôs ou falhas que não afterêm a substâncj-a dos docuftentos e sua validade jurldica,
mêdiante decisâo fundamentada, registrada êm ata ê acesslvel a todos, atribuindo-Ihes eficácia
pãra fins de habilitaÇão.
12.16.Havendo necessidâdê, o Pxêgoeiro suspêoderá a sessão púb1ica inclusivê para a realizaÇáo
de diligências com vistas ao ganêâ{ento de eventuâis erÍos e falhas dos documentos de hâbilitaÇâo
apresêntâdos, Em qualquer hipótese, o seu reinlcio somente poderá ocorrer mediantê âviso pxévio
no slstema coln, no mlnimo, vi-ntê e quatlo horas de antecêdênclâ e a ocorrência será rêgistradâ
em ata.

13. O.DO ENCEÜINEAMENTO DÀ PROPOSTÀ VE}ICEDORÀ
13.1,À proposta final do ficltante dec-Iarêdo vêncedor - ProPostâ etualiradâ - deverá ser
encâminhada no prazo dê 2 (duas) hoias, a contar da solicitaÇão do Pregoeiro no sistema
eletrônico, e deverá:
13-1.1.Ser elaborada em consonâncaa com âs especificações constantes deste Edital e seus Ànexos,
redigida em 1l-ngua portuguesa ê impressà em uma via em papel timbrado do propooente, quando for
o caso, sem emendâs, tasuras, entlelinhas ou ressafvasi datada e assinadâ pe.Io licitante ou seu
replesentante ]ega1, com indicaÇão: do và1or globa1 da proposta; dÔ Prazo de entrega; das
condiÇóes de pagamento; e da sua validade;
13.1.2.Conter a indicaÇão do bãnco, número dâ conta e agência do licitante vencedol, para fins
de pagamento;
13.1.3.Estar adequâda ao ú1timo lance ofertado e a negociaÇáo lêâlizada, acomPanhada, dos
documentos compleinentares evêntual-mente solicitados, quandô nêcêssários à confirmaçáo daqueles
exiqidos neste Edital e já aprêsêntados.



13.2.será cotâdo um único preÇo para cada iten, con a utili.zação dê duas casas decinais, sêndô
que, nesse ú.Itimo caso, a indicaÇáo em cont!ário está sujeita a co!!eção, obselvando-se aos
sêguintes critérios:
13.2.1,Fa1ta de digltos: serão acrescidos zeros;
13.2.2.8xcêsso de digitos: sendo o pritneiro digito excedente tneno! que ci.nco, todo o excesso
sêrá suprinido, caso contrário haverá ô arredondamento dô dÍglto antelior par:a nais e os demai6
excedentes suprinidos.
13-3.Os preços dêvêlâo sêr explêssos êm moedâ corlente nacionâl, o preÇo unitário e o total eÍl
a.IgârisÍnos e o valo! gl-oba1 da proposta em al"garisnos e por extenso:
13.3.1,Existindo discrepância entre o preÇo unitário ê totâl, rêsultado da mu-Itiplicação do
preÇo unitário pela quantidade, o prêÇo unitário prevalecerá;
13.3.2.Nô caso dê divergência entle o valo! numérico e o expresso por extenso, prevaLecerá o
vafot expresso por êxtensoi
13.3.3.Fica estabêIecido que havendo diverqência de preços unitários para uln nesmo ploduto,
prêvalecerá o de menor vaIor,
13.4.À proposta obedecerá aos termos destê Edital e sêus Arexos, não sendo considerada aquela
que não correspondâ âs espêcificaçôes a1i contidâs ou que estabeleÇa vincul.o à pÍoposta de outro
licitante.
13.5.À ofe.ta deverá ser firme e precisa, Iihitâda, r.igolosamêntê, âo objêto deste Edital, sêm
cont'ê! alternativas de preÇo ou de quâlquêr outra condição quê induza o julgaÍnento à Ínâis dê ur[
resultado.
13.6.No valor prôposto êstará incluso todos os custos operacionais, encargos p revidenci á! ios,
trabalhistas, tributários, conerciais e quaisquer outros quê incidam direta ou indiretanente no
fornêcimento dos bens,' incfusive a integrafidadê dos custos pâra atendimênto do§ direito§
trabalhistas assegurados na ConstituiÇâo federal, nas leis trabalhistas, nas nolmas infralegais,
nas convençõês colêtivas dê trabalho e no3 termos de ajustamento de conduta vi-gentes na data de
entrega das plopostas.
13.7.À pr:oposta finâl devêrá sêr documentada nos autos e será levada ert consj.deração no decoraer
da execuÇão do contrato ê âplicàção de eventual sançáo ao Contratadoi
13.7.1.Todas as especificaçôes do objeto contidas na proposta vinculam o Cont!atado.
13.8.Às piopostas que contenham a descriçãô do objeto, o vâIor e os documentos complementares
estarão disponivels na internet, após â homoLogaÇão.
13-9.0 p.êzo dê validade da proposta não será inferior â 60 (sessenta) dj.as, a contar da data
dê sêu encaminhalento.

14.0.DOS RICITRSOS
14.1.À intêrposiÇâo dê !êcurso referente ao julgâmento das propostas, à habllitaÇão ou
inabil-itaÇáo dê licitantes, à anulação ou revogàÇáo da lj.cltaÇáo, obselvará ô dlsposto no Àrt.
165, da tei l4 .133 /21.
14.2.0ua1quer ticitânte poderá, durante o prazo concêdido na sessão pública, que no plesente
certame será de 10 (dêz) r0inutos, de formâ inediâta após o térmj-no do julgamento das propostas
e do ato de habilitaÇâo ou inabilitaçào, en carnpo própÍio do sistêna ê1etrônj.co, manifesta! sua
iotenÇâo de recorrêr.
14.3.Ouando o rêculso ap!êsentado inpugnar o julga&eoto das plopostas ou o âto de habilj-taÇão
ou inabilitâçáo do lj.cita[te i
14.3.1.À intenÇào dê !êcolrer dêvêrá sêr manifestada lmedlatamêntê, sob pêna dê preclusão;
74.3.2.O prazo para apresentaÇâo das razôes recursais será inieiado na data de intinaÇáo ou de
lav.atura da ata de habilitaÇão ou inabilitaÇào.
14.4.0 plazo recursàl é de 03 (três) dias úteis, contados da data de intinâÇão ou de lavlatura
da ata.
14.5.Às razôês do recurso deveráo ser aplesentadas, êxclusivanente, da seguinte formâ:
14.5-1.8m câmpo p!ôprio do sistêna elêtrônico.
14.6.o recurso seÍá dirigido à autoridade que tiveÍ editado o ato ou proferidô â deêisão
rêcorrida, a quaf pode!á reconsidera! o ato ou a dêcisão oo Plazo de 03 (três) diâs úteis, ou,
nesse mêsÍto prazo, encahinha! o lecurso com a sua maDifestaÇão à autoridade superior, a qual.
devêrá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimêfltô dôs autos.
14.7.Os recursos intelpostos fora do prazo nâo sêrão conhecidos.
14.8.o prazo para aprêsêntação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantês será de 03
(três) dias úteis, contados da data da intimaçáo pessoal ou da di.vulgaçáô dâ intêrposiçáo do
têcurso, assegurada a vista inêdiâta dos elernêntos iodispensáveis à defesa de seus intelêsses-
14.9.O recurso ê o pedido de rêconsideraÇáo te!âo efeito suspensj.vo do ato ou da decisáo
recorrida até que sobrevênha decisáo final da autoridâde conpetente.
14-10.O acolhiÍnento do recuÍso invalida tão somente os âtos insuscetlveis dê aploveitamento.
14.11.Os autos do processo permanecerão con vista frânqueada aos intêrês§âdos no sêguintê sitio:
lrrrw. portaldêcompraspubficas . con. br.

15.0.DÀ EOiOraGÀçÀO
15.1.Encerradas as fases de julgatnento ê habili.taÇáo, ê exau!j.dos os recursos adminiStrativos,
o procêsso licitató!io será êncaninhado à autoridade superlox, que poderá:
15.1,1.Determina! o retolno dos autos para Saneâmênto de irrêguI4 ridâde s,
15.1.2.Revogar â licitaçáo por motivo dê conveniência e opoxtunidâde;
15.1.3.procêder à anulaÇão da licitaçâo, de ofício ou nediânte provocaçào de têrceiros, seÍnprê
que presênte ilegalidade insanávêli
15.2.4,Àdjudicêr o objetô e homologar a licitação'

16.0. DO CONTRÀTO



16.1.Após a honologaçáo pela autoridade superior dô oRC, o licitante vêncedôr será convocado
parâ, dentro do prazo de 05 (cinco) dias consêcutivos da data de recebimento da notificâçáo, e
nas condiÇões estabefecidas oeste Edital e seus anexos, assinar o respectivo contrato, podendo
o Ínesno sofrer alteraÇôes nos termos definidos pela Lei 14.L33/271
16.1.1.o prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual perlodo, mêdj.ante
solicitàção da parte durantê sêu transcurso, devidamente justlficada, e desdê quê o motivo
âprêsentado seja aceito pela AdministraÇão;
16.1.2.4 recusa injustificada do adjudicatárj.o em assinar o contlato no prazo êstêbe]-êcido pela
Administrâção caractêrizârá o descumprinento total da obligaÇão assumida e o sujeitará às
penalidades legalmente estabelecidas:
16.1.2.1.4 regra do subitem anterior nãô se âplicârá aos licitantes lenânêscentês convocâdos na
formâ êstàbe]êcida neste dispositivo;
16 . 1 - 3 . Decorrido o prazo de validade da proposta indicado nêste EditàI seft convocaçáo para à
contrataçáo, ficarãô os licitantês liberâdos dos compromissos assumidos,
16.2.Na hipótese de o vencedor da licitaÇão não assinar o contrato no prazo e nas condiçôes
êstâbêfecidas, outlo licitante poderá ser convocado, respeitada a ôrdem de clàssificaÇão, para
celebrar a Ata de Registro dê PrêÇos ou a contratação, ou instrumento hábil, nas condiçÕes
propostas pelo licitân!ê vêncedor, sem paejuízo da aplicação das sanÇôes prevlstas na Lei
14.133/27, e êm outras legistaÇões aplicáveis-
16.3.Na assinatura do contrato se!á exigida a comprovação de todas as condiÇóes de habilitaÇão
consignadas neste Edital, que deverão ser mantidas pelo Co[tratado durante a vigência do leferido
contrato.
16.4-o contrato quê êventua.Imente venhà a ser assinado pelo licitante vencedor, poderá ser
alterâdo côm a devida justificativa. unilaterakente pelo Contratante ou por acordo entre as
partes, nos casos e condiçÕes previstas nos Arts. 124 a 136 e sua extioção, formalmente motivada
nos autos do procêsso, assegurados o contradltórlo e a anpla defesa, ocorrerá nas hlpóteses e
disposiÇÕes dos Arts. 137 a 139, todos dâ Lei 14.1,33/21; e o fornecitnento realizado de forma
parcê1ada.
16.5.Nàs âLte!aÇôês unllatexais a que se refele o inciso I, do câput do Art. 124, da Lei
74.133/21, o Contratado sêrá obrigado ã aceitar, nâs mesmas condiÇões contratuâis, acréscimos
ou supreasóês que sê fizêlêm nâs conpÍas, de até o respectivo limite fixado no Àrt. 125, do
mesmo diplomâ fegal, do valor inicial atuatizado do cootrato. Nênhum acréscimo ou suprêssãô
podêrá exceder o lirnj.te estabelecido, salvô as suprêssôês resultantês dê àcordo cêIêbrado entrê
os contratantes.

17.0.DÀ ÀIÀ DE RIGI§TRO DE PREçOS
17.1.EornalizaÇão e Cadastro dê Rêserva:
17,1.1,Após a hornologaçáô dô certane, serão registrados na Àta de Rêgistrô dê PreÇos, os preços
e os quantitativos do adjudicatário, observado o dispostô nêste Editâ1; e será incluÍdo na
referidâ âta, na forma de anerao, o registroi
17.1.1.1.Dos licitantes que aceitarem cotar ô objeto com preço igual ao do adjudicatário,
obsêrvada a classificâÇão na licitaÇão, e
1?.1.1.2.Dos ficitantes que mantivereln gua proposta oriqinal.
1?.1.2.sêrá respeitâda, nas contrataçóes, à olden de classificaÇão dos licitantes registlados:
1'7.7.2.1.A âpresentaÇão de novas propostas na forma deste subitern náo prêjudicará o lesultado
dô certame en aeLaçáo ao licitânte nais bem cLassificâdo;
l'7.1.2.2.Para fins da ordêm dê classificaÇão, os licitantês que aceitarelo cotar o objeto com
paeÇo igual ao do àdjudicatáaio antecêdêrâo aquefes que mant.ivereÍn sua propostâ original.
17.1.3.À habiLitação dos li-citantes que corÍporão o Cadastro de Resêrvâ selá efetuada quando
houver nêcessidade de contratação dos licitantes rêmânescêntes, nas seguintes hipótesês:
17.1.3.1.Quando o licitante vencedor não assinar a Àta de Registro de Preços no plazo e nas
condições êstabelecidos nêste Edi.tal,' ou
1'7 . 1 . 3 . 2 . Ouândo houver o cancelânento do registro do fornêcedor ou do registro dê prêços, nas
hlpóteses prêvistas neste Edital.
1?.1.4.Na hipótese de nênhum dos licitantes que aceitaram côtar o obieto com pleÇo igual âo do
adjudicatário concordar com a contratâÇão nos termos ên igual plazo e nas condiçóes propostas
pel.o primeiro cIàssificado, a ÀdministraÇão, observados o valor êstiÍnado e a sua eventual
atualizâÇão na forma prêvista neste EditâI, poderá:
1?.1.4.1.Convocar os licitantes que mântivelam sua proposta original pâra nêgociaÇão, na ordeÍl
dê classificaÇáo, com vistas à obtenÇão de preço nelhor, rôesno que acima do prêÇo do
adjudicâtálio; ou
1?.1.4.2.Àdjudicar e firmâr a contratâÇão nas condições ofertâdas pelos licitantes
remanescentes, observada â oÍdêm de classificação, quando fiustrada â nêgociaÇão de melho!
condiÇãô.

17.2.Assinâtura:
17 .2. 1. Homoloqado o rêsultado dá licitaÇão. o licitante mals bem classiflêadô telá o prazo de
05 (cinco) dlas consecutivos? contados â partir da data de sua convocêção, para assinar a Àta
de Registro de Preços, cujo prazo de validadê êncontra-se nela fixado, sob pena de decadência
do direito à contlataÇão, sem prejuizo das sanÇões pÍêvistas nâ Iêi 14.133/21.
l'l .2.2.o plazo de convocaÇão poderá ser plorrogado una vez, por igual período, mediante
so.licitaÇão do licitante mais bem classificado convocado, dêsdê quê:
7'l .2.2.1.A solicitaçáo seja dêvidamente justificada e apresentadâ denlro do prazo; ê

l'7 .2.2.2,A justif icativa âpresentada seja aceita pêIa ÀdministrâÇão.
lf.2.3.Se!áo formafizadas tantas Atâs de Rêgistro de PrêÇos quantâs folen necessáriâs para o

rêgistro dê todos os itens constantes no TeÍno de Refeaência - Anexo I deste instru$ento,



devidamente homologados, com a indicaçáo do licitante vencedor, a descriçâo do correspondente
item, a respectiva quantidâde, preÇo rêgistlâdo e dêÍnâis condiÇóes.
1'7.2.4.o preÇo rêgistÍado, com â indicâÇão do fornecêdor, será divulgado no Portal Nacional de
CôntrataÇôes Públicas PNCP e disponibilizado durante a vigência da Àta dê Rêgistro dê Prêços.
77,2.5.A êxistência de preÇos registrados inpl-icará compromisso de fornecimento nas condiÇôes
estabefecidas, nas não obrigará a AdministraÇão à contrâtar, facultada a realizaÇão de licitaÇão
especifica para a aquisiçáo pretendidâ, desdê quê devidamente justificada.
17.2.6.Na hipótesê dê o convocado nâo assinar a Ata de Registro de PreÇos no prazo e nâs
condiÇões êstàbêIêcidâs, fica facuftado à AdninistlaÇão convocar os Iicitantes rêmânescentes do
Cadastro de Reselva, na ordem de classificação, para fazê-lo en igual prazo e nas condiÇôes
propostas pelo prineiro classificado -

17.3,Viqência:
17.3.1.0 plazo de vigência da Àta de Registro de PreÇos será de um ano, contado
úti1 subsequente à data de divulgàção no Portal Nacionâf de ContrataÇóês Públicas
ser prorrogadô por iguâI pêriodo, desde que comprovado que o preÇo é vantajoso.
l'7.3.2.O prazo de vigência do correspondente contrato será deterninado: 12
considerado da data de sua assinatura; podendo ser prolrogado, nas hi.póteses e
Àrts. 105 a 114, da Lei 14.133/21.

do prlmeiro dia
PNCP, ê poderá

(doze) Íneses,
nos ter[tos dos

17.4.vedâÇáo a acrêsciÍros dê quantitativos:
1-'?.4.1,É vêdàdo êfetuar acréscinos nos quantitàtivos estabelecidos na Atà de Registro de Preços,

17.5. Controle e gêrencianeDto:
17.5.1.0 controle e o gerenciamento das Àtàs de RegistÍo dê Prêçôs sêrão realizados por meio de
procedimentos de gêstão dê atâs, quanto a:
17-5.1.1.os quantitativos ê os sâIdos; e
17 .5.1.2 , Às solicitaÇôes de adesáo.

17.6.ÀItêràÇâo ou atualizaÇão dos preÇos registradosi
17.6.1.Os preÇos reqistlados poderãô ser alterados ou atuãlizados em decorrênciâ de eventual
rêduÇão dos preÇos praticados nô melcadô ou de fato que êIeve o custo do bêm registrado, nas
seguintes situàçóes:
17.6.1.1.En caso de criaÇão, alteraÇão ou êxtinção de quaisquer tlibutos ou encâlgos legais ou
superveniêncià de disposiÇõês legais, com cotnprovada repercusgão sobre os preÇos registradôst
17.6.1.2.En caso de força naior, caso fortuito ou fato do prÍncipê ou êm dêcorrência de fatos
imprêvisiveis ou previsiveis de cônsêquências incalculáveis, que j.nviabilizem a execuÇão da ata
ta} co$o pâctuada, nos terrnôs do disposto na allnea "d" do inciso 1I do caput do Art. 124, dê
Lei 14.133,/21; ou
17-6.1.3.Nâ hipótese de reajustamento sobre os preços registrados, prevista neste instrumento,
nos termos do disposto na Lei 14.133/21.

17 .7 . NêgociaÇão de pleÇos registrados:
1?.7.1.Na hipótese de o preÇo registrado tornar-se superior ào preço praticado no mercado, por
notivo superveniente, o órgão gerenciadôr convocârá o fornecedor para negociar a reduÇáo do
preÇo registrado:
17.7.1.1-Caso não àcêite reduzir seu preço âos valores praticados pelô mercado, o fornecedor
será llberado do conplomisso assulltj.do quanto ao item registrado, seÍn aplicaÇào de penalidades
administrâtivas;
1?.7.1.2.Na hipótêsê plevi-sta no subitelll anterior, o 9êrenciador convocará os fornecedores do
cadâstro de reserva, na ordem dê classificaÇão, para verificâr se aceitam reduzir seus preÇos
aos valores dê mêÍcado, observado o disposto neste instrumentoi
1?,?.1.3.Sê não obtiver êxito nas negociaÇõês. o órgão gerenciador procederá ao cancelamento da
Àta de Rêgistro de Preços, nos termos do disposto neste instruÍnênto, e adotará as medidas
câbíveis para a obtenÇâo de contrataÇão nais vantajosa;
17.7.1.4.Na hipótese de rêduÇâo do preço registlado, o órgão gerenciador comunicará aos órgãos
ê às entidades que tivererí firmado contrâtos decorrentês dâ Àtà de Registro de Prêços, para que
avaliem a cônveniência e a opoltunidade de diligêncialem negociaÇão con vistas à alterâÇão
contlatual, observado o disposto neste instrumênto.
17.f.2-Na hipôtêse de o prêço de nercado tolnar-se superior ao preÇo legistrado e o fornecedor
não podêl cumprir as obrigaÇôes estabelecidas na ata, será facultado aô foÍnecedo! requerer ao
gerênciador a altêraÇão do preço rêgistrado, nediante conprovâção de fato superveniente que o

impossibilrLe de cumprir o compromisso:
l'7.'7.2.l.Para flns do disposto no subltêm antêr1or, o fornecedor encânlnhará, Juntarnente com o
pedido de alteraÇão, a documentaÇãô comprobatória ou a pfanilha dê custos que demonstte a

inviabitidade do preÇo registrâdô êÍn !e1aÇão às condiçôes inicialnênte pactuàdas' Na hipótese
de cônprovaÇão dêssa ocorrência, o órgáo gerenciador atualizará o preÇo registrado, de acordo
com a reêlidade dos vâIores praticados pelo mêrcado;
1'7.'7.2.2.Na hipótêse de náo conprovaÇáo da existênciâ de fato supervêniênte que inviebilize ô

prêÇo rêgistrâdo, o pedido será indêfelido pelo gerenciâdôr ê o fornecedor dêvetá cumprir as

obrigaÇôes estabêfêcidas na ata, sob penà de cancelânênto do seu registlo, nos termos do disposto
nêstê instruÍ[ento, aem prejuizo dâ aplicaÇâo das sa[Çôes prevista6 na Lei 14.133/21, e na
legislação aplicáve1;
1?.7.2.3.Nâ hipótese dê cancelamento do registro do fornêcedor, nos ternos do disposto no subj-tem
antêlior, o gêrênciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de



classificaÇáo, pâÍâ verificâr se aceitan manter seus preÇos registrádos, observado o disposto
neste instrumento;
l'1 .'7.2.4-Se não obtiver êxito nâs negociàÇóes, o órgáo gerenciador procede!á ao cancelanento da
Ata de RegistÍo de PrêÇôs, nos têrmôs do dispostô nêste instiumento, e adotará as medidas
cablvêis para a obtelçâo da contrâtaçâo mais vantajosa;
L'7.'l .2,5.O órgâo gerenciador conunicará aos órgáos e às entidades que tivêrem firmâdo contratos
dêcorrêntes da Ata de Registro de PreÇos sobre a efetiva alteraÇão do preço Íegistrado, para
que avaliêír a nêcêssidadê dê àltêraÇão contÍatuâ1, obselvadô o disposto nestê instrumento.

18.0.DO CÀNCErÂtíENrO DO REGTSTRO DO ÉoRNECEDOR E DO PREÇO RSGTSTnÀDO
18
1B
1B
18

cêfêmento do lêgistro dô fôrnecedor:
registro do fornecedor será cancelado pelo órgáo gerênciado!, quando o fornecedor:

. Descumpri. as condiÇões da ata de registro de pleÇos sen notivo justificado;

.Não retilar a nota de empenho, ou instrumento equivâlente, no prazo estabelecido pela
ÀdministrâÇáo sên justificativa râzoáveI;
18.1.1.3.Nâo acêitar manter sêu preÇo registlado, na hipótese prevista neste instrumento; ou
18.1.1.4.Sofrer sanÇão prêvista nos Incisos III ou IV, dô câput do Àrt. 156, da Lêi 14.133/21.
Nessa hipótese, caso a penalidade ap-Iicada ao fornecedor não ultrapasse o plazo de v.igêncla da
Àta de Rêgistro dê PreÇos, ô ôrgão gêrênciàdor poderá. nedlàntê decisão fundamentada, decidir
pelâ mânutênÇáo do rêgistro dê preços, vedadas novâs contrâtaçôes dêrivadas da ata enquanto
pêrdurarên os efêitos da sanção.
18.7.2.o cancelamento do registro nas hipóteses previstas neste item será formalizado por
despâchô do órgão gelenciador, gârântidos os princlpios do contraditório ê da ampla defesâ,
18.1.3.Na hipótêsê dê câncêIâmênto do registro do fornecedo!, o órgão gerenciador podêrá convocar
os licitaotes que colnpõem o cadastro de reserva, observada â ordem de classi.ficaÇào.

1. Can
1.1.O
1.1.1
1.1.2

18.2 -cancelamênto dos prêÇos registrados:
18.2.1.O cancefamento dos preÇos reglstrados poderá ser realizado pel"o
detelminada Ata de Registlo de PreÇos, total ou parcialmente, nas seguintes
que devidamêntê cor[provadas e justificadas:

gerenclador, em
hi.póteses, desde

18.2.1.1.Pôr razão de interesse púb1ico;
1A.2.L.2.A pedido do folnecedor, decorrente de caso fortuito ou forÇa tnaior; ou
18.2.1.3.Se não houver êxito nas negôciaÇões, nos termos do disposto neste instrumento

19. O. DÀ CONIRÀIÀçÃO CCü FORNICEDC|B REGTSIRIDO
19-l.FormalizaÇáo:
19.1,1.À contrataÇâo con o fornecedor rêgistrâdo na
entidade interessada por meio de instrumento hábil, na
disposiÇóes constântes do Àrt. 95, da I,ei 14-133/21.
19.1.2.O instrr.rmento de que trátâ o subitêm anterior,
dê Registro de PreÇos.

ata seÍá forÍnàIizâda peio ólgáo ou pe1â
folna definida neste Edital, conforme as

será assinâdo no plazo de validade da Ata

19. 2.A1teraÇão do contrâto:
19.2-l.O contrato êventualnente decollente da ata poderá sêr âIterado, obsêlvado o disposto no
AÍ1.. 1,24, da Lei 14.133/21.

19.3. viqência do contrâto:
19.3.1.À vigêôcia do respectivo contiato será a êstabelecida neste Edital, observàdas as
disposiçóês do Àrt. 105, da Lei 14.133./21.

20. o.DO GERELTCIÀlrElltO DO glsr:lüÂ
20.1.Competências:
20.1.1.4 administraçáo ê os atos de control-e dâ Àta de Regj.stro de PreÇos, decorrentes do
presênte cêrtarne? serãô do oRc, através do Depârtamento de comPras, atuando como órgão
gêrênclador dô sistêÍna de reqistro dê preÇos, ao qual cômpête, em êspecial:
20.1.1.1.Gerenciar à Àta de Registro de P!eços,'
20.1.1.2.ConduziÍ âs negociaÇôes pâra alteraÇáô ou atua.IizaÇáo dos Preços registlados; e
2O.1.1.3.ApIicar, garantidos os p!incipios da ampla defesa e do contraditôrio, as penalj.dades
decorrentes de infraÇôes no procedimento deste certame.

21.O.DO óRCÃO OI' DÀ EIITIDâDE PÀRIICÍPIIIITE
21- 1-Compêtências:
2l-1.1,O órgão ou a entidade particlpante é responsáve1 por manifêstar sêu interesse êm

participar do registro de preços, ao qual compête, êm esPeciaf:
21.1.1.1-Tonâr conhecimento da Ata dê Registro de Preços, inclusive de eventuais alterações,
para o corrêto cumprimento de suas disposiÇôes;
21.1.1.2.Assegurar_sê, quando do uso da Àta de Rêgistro de PreÇos, de que a contrataÇão a ser
rêalizada atênda àos seus interesses, sobretudo quànto aos vàlores ptaficàdos;
21.1-1.3,2e1ax pelos atos relativos ao cumprinênto das obrigaÇôês àssumidas pelo folnêcêdor e

peta aplicaçáo de eventuais pênalidades dêcorrentes do dêscumpximento do pâctuado na Ata dê
Registro dê PreÇos ou dê obrigaÇÕes contratuais; e
21.1.1.4.P.estar âs informaÇôes soficitadas pelo órgáo gerenciador do sistênà de registro de
preÇos quanto à contlatação e à êxêcuÇão da demandâ destinadâ âo seu órgâo ou à sua êntidadê-

22.O.DOS U$nÁRrOS DÀ ÀÍÀ DE REGTSIBO DE PREçOg
22.1.4 Ata de Registro de PrêÇos, durante 5uâ viqência, podêrá sêr util-izada:



22.1.1.PeLo ORC, que tarbém é o órgão gerenciador responsáveI pêIâ âdministraÇão e contloLe da
Àta dê Rêgistro dê PrêÇos, rêplesentâdâ pelâ suâ estrutura organizacional dêfinida no respectivo
orçamênto progÍama.
22,1,.2.Pot órgãos ou entidadês da Àdninistrâçáo Públicâ não participantes do presente certàtne,
atêndidos os requisitos dêste instrutento cônvocâtório, que fizerem adêsâo à Atâ de Rêgistlo de
Prêços, mêdlànte a ànuênciâ do órgáo gerenciêdôr.
22.2.0 usuá!Ío da ata, semprê quê deseja! êfetivar a contrataÇão do objeto legistrado, fa!á
através de solicitaÇão ao gerenciador do sisteÍna de legistro de preÇos, Ínediante processo
rêgular.

23.0.DÀ rrtrLtzÀçâo DÀ Àr,À DE REcrsrBo DE PREços poR óncío @ ENErDÀDB 160 pâRrlcrpâ§'rE
23.1. Rêgra geral:
23.1.1.Durante a vigênciâ da âta, os órgãos e as entidades da AdministraÇão Púb11ca fêderaf,
êstâdual, distrital e municipal quê náo paltlclparaln do procêdinento dê IntenÇão dê Registro de
Preços 1RP, poderão aderir à Àta de Registro de PreÇos na condlÇão dê nâo participantes.
observados os seguintes requisitos:
2 3 . 1 . 1 . 1 . Apresentação de justificativa da vantagem da adesâo, incluslvê êrn situâçóes de provável
desabastecimento ou de descontinuidade de serviço público,
23 . 1, 1 .2. DêmonstraÇão da compatibilidade dos vâ1orês registrados com os valores praticados pelo
nercado, na forna prêvista no Àrt. 23, da tei 14.133,/21; e
23 , 1. 1 .3. Consulta e aceitaÇâo prévias do óÍgão ou da entj-dade gerenciadola e do fornecedor.
23,1.2.A autorização do órgão ou da entidade ge.enciàdola apenas será realizada após a àceitaÇâo
da adesão pelo fornecedor.
23-1.3.Àpós a autorizaÇão do órgão ou da êntidade gerenciadora, o órgão ou a entidâde não
partlcipante efetivará â aquisiçâo ou a contratação solicitada em àté novênta dias, observado o
prazo de vigência da ata.
23,1.4.O prazo previsto no subitem antêriôr poderá ser prorrogado excepcional-lnentê, mediante
solicitaÇão do ólgão ou da êntidade nâo participante àcêita pê.Io órgáo ou pela entidade
gêrênc.iadora, desde que rêspeitâdo o lirnite têmporâ1 de vigência da ata de aegistro de preços.
23.1.5.0 ôr9ão ou a eÍItldade poderá aderir a j.tem da ata de reglstro dê preÇos da quà1 seja
integrante, na qualidade de não participante, pa!a aqueles itens para os quais não tenha
quantitativo registrado. ôbservados os requisitos previstos neste instrumento.
23.1.6,4 faculdadê de âderlr à ata de legistro de pleços nâ condição dê nãô pârtiêipante poderá
ser exercida:
23.1.6.1.Por órgàos e entidadês da AdministràÇão Pública federal, estadual, distrital e
municipal, rêfativamente a âta dê registro de preÇos de ôrqâo ou êntidade gêrênciadora federal,
estadual ou distrital; ou
23.1.6,2.Por órgâos e entidadês da ÀdministrâÇáo Pública ÍnunicipâI, relativamente a atâ de
rêgistrô de prêÇos de órgãô ou entidadê gerenciadora municipal, desde que o sistefia dê rêgistro
de preços tenha si"do formalizado mediante licitâÇão.
23,1.'7.í vedadã aos órgãos ê às entidades da Administ.aÇão Pública federal a adêsão â ata de
registro de preÇos gêrenciada por órgão ou entidàde estadual, distrital ou municipal.

23.2.l,inites parâ as adêsóes:
23,2,1,Serâo obselvadas as seguintês rêgras dê controle pâra a adesão à Ata de Rêqistro de
Preços de que trata este instrunento:
23.2.1,1.Às aquisições ou as contrataçôes adlcionais não poderáo exceder, por órgãô ôu êntidade,
a cinquenta por cento dos quantitativos dos itêns do instrumento convocâtório registrados na
Ata dê Registlo de Pleços para o órgáo gêrenciadori e
23.2.1.2.O quantitâtivo decorrente das adesóes náo poderá excêdêr, na totalj.dade, ao doblo do
quantitativo de câda itêm registlado na Àta de Registro de Preços pâra o ólgão qelenciador,
independentemente do númêro de ôrgãos ôu êntidâdês náo partlcipantes que aderiren à Àta dê
Registro dê PreÇos.

24,0.DO REÀirUSIÀI.,EIIDo El.{ gE§rtDo E§rRÍIo - REÀ.rUS!E
24.1.0s preços inicialmente contratâdos sáo fixos e irrêajustáveis no prazo de um ano contado
da data do orçamento estj.nado. em 72/09/2025.
24.2.Ap6s o interregno dê lxn ano, e independêntemente de pedido do contratado, os preÇos iniciais
sêrão reâjustados, mediantê a aplicaÇáo, pefo Contlatante, do seguintê parâmetro, exclusivanente
para as obrigaÇões iniciadas ê concluldas após a ocor!ência da anualidade: Índlce Naciona.l dê
PreÇos ao Consumidor Anpfo IPCA-ÍBGE.
24,3.No6 reajustês subsequentês àô prifteiro, o intêrregno nlnino de uIn ano setá contàdo a partir
dôs efeitos financeiros do úftimo rêâiuste.
24.4.No caso dê atraso ou não divulgaÇão do indicê dê reajustamento, o Contratante pagará ao
Contratado a importâôcia calculada pela última variaÇão conhecida, Iiquidando a diferençà
co!respondente tâo logo seja divul-gado o Índice dêfinitlvo.
24.5.Nas aferiÇôes finais, o indice util-izado para rêajuste se!á, obrigatolianênte, o dêfinitivo.
24.6.Caso o indice estabelecido para reàjustarnento venhâ a ser extinto ou dê qualque! forma náo
possa mais ser utilizãdo, será adôtado, em substituição, o çfue vier a se! determinado pê1a
Iegislaçáo então em vigot.
24.?.Na ausêncj.a de previsão legat quanto ao indice substituto, as partês efegeaáo novo índice
oficial, para reajustamento do prêço do valor rêmanescente, por meio de termo âditivÔ.
24.8.0 registro da variação do valor contlatual paia fazer face ao rêaiuste de preços pode!á
ser lêâlizado por si-mples apostila.
24,9.O ptazo pata resposta ao pedído de rêstabelecimento do equilíbrio econônico-financeiro,
quando fox o câso, se!á de até um mês, contado da data do fornecimento da documêntação



conplobatória do fato imprêvislvêI ou prêvisÍvêI dê consêquência incalculáve1, obseÍvadas às
disposiÇões dos Àrts. 124 a 136, da Lei 14.133,/21.

25.0.DÀ COMPROVÀçÀO Dr EXECUçiO E RECEBTI ENTO DO OBJEFO
25.1.Exêcutada â pÍêsêntê contrataÇâô e observadas as condiÇões de adi.nplemento das obrigêçóes
pactuadas, os procedirnentos e condiÇôês para receber o seu objeto pefo Contratante obedecerâo,
cooforne o caso, às disposiÇóes do AÍt. 140, dê Lei 14.133/21.
25.2.Seráo desj-gnados pelo ORC representantes com at.ibuiÇões dê Gêstor e Piscal do rêspectivo
contrato, nos termos da norna vigente, especialmente pala acompanhar e fiscal.izâr a sua êxêêuÇáo,
lespectivamente, permitidâ a contrátaÇáo dê tercêiros parâ assistência e subsidio de informâÇões
pertine[tes a essas atliblriÇôês.

26.0.DÀS OBnrGÀçÕBs DO COIÍBÀ:rÀllr E DO CONIB,ÀIÀDO
26. 1. obrigaÇôês do contrâtante:
26.I.1.Efetua! o pagamento lelativo ao objeto contratado efetivanentê lealizadô, dê acôrdo com
as cláusulas do respectj-vo contrato ou outros instrumentos hábeis,'
26.1.2-Prôporcionar ao Contratado todos os meios necessários para a fiel êxecução do objeto da
prêsêntê contrataçáô, nos ternos clo correspondente instrumento de ajuste;
26.l.3.Notificar o Contratado sobre qualquer .iÍlegularidade encontràda quanto à quaLidade dos
produtos ou serviÇos, exercendo a nais ampla e completa fiscalização, o que não exime o Contratado
de suas lesponsabilidades pactuadas e prece.itos legais;
26.1.4.Outras obrj.gaÇôes estabelecidas e relacionâdas na Minutê do Contrato - Ànexo V.

26.2. Obrigações do Contratado:
26.2.1.Responsabil.izar-sê por todos os ônus e obrigaçóes concernentes à legislação fi.sca1,
civil, tributária ê trâbalhigtâ, bem como por todas as despêsas e compromissos assumj.dos, a
quafquer tltul-o, perante seus fornecedores ou tercêiros elh râzão da execuÇáo do objeto
contratadoi
26.2.2.Subst.ituir, ârcando con as despêsas decorrentes, os materiais ou serviÇos que aplesentarem
defeitos, âlterâÇóes, inperfeições ou quaisquer irrêgula.Ídades discrepantes às exigências do
instlumênto dê ajustê pâctuado, âindâ que constatêdos somentê após o rêcebimento ou pagamento;
26.2.3.Não transfêrir a outrêm, no todo ou en partê, o objeto da côntlataçâo, sâIvo mediante
prévia ê exprêssâ autorizaÇáo do Contrâtãnte;
26.2.4.Mant:êt, durânte a vigênciâ do contrato ou outros instrumentôs hábeis, en compâtibilidade
con as obrigaÇões assumidas, todas as condiÇôes de habilitaÇão e qualificaÇáo exigidâs no
respectivo processo contrataÇão direta por Dispensa de LicitaÇão. conforme o caso, apresentando
ao Contratante os documentos necessários, sempre que solicitado;
26.2.5.Emitir Nota Eiscal correspondente à sede ou filial da emprêsa quê efetivamente partÍcj.pou
do certame e consequeDtemente apresentou a documêntaÇão êxigida na fase de habilitaÇão,'
26.2.6.Exêcutâr todas âs obrigâÇõês assunidàs selitpre corn observâociâ a mêIhor técnica vigente,
enquadrando-se, rigorosamente, dentro dos plece1tos ]egais. normas e especificaÇões técnacas
cor re spoDdente s;
26.2.'7.ouLras obrigâÇóês êstàbelecidas e relacionadas na Minuta do Contrato - Anexo v.

27. O.DO PÀG[}'ENIT!
21.1.O pagamento sêrá rêàlizado mediante processo regufar e em obsêrvância às norlnas e
procedimentos adotadôs pêIo ORC, ben corno as disposiÇôes dos Àrts. 74L a 746 da Lei 14.133/21;
da seguinte maneira: Para ocorler no prazo de trinta diâs, contados do periodo de adilnplemento.
2?,2,O deserÍúrolso máximo do periodo, não será superior ao valor do respectivo adimplemento, de
acordo com o cronograna aprovado, quandô fôr o caso, e sempre en confornidade con a
di sponibj-1. idade de recursos financeiros.
27.3.Nenhum valor será pago ao Contrâtado enquanto pendente de liquidaÇão qua-Iquer ôbrigàÇáo
financelra que the for j.mpôsta, em virtude de penalidade ou inâdimplência, a qual poderá ser
conpensada con o pagamento pêndênte, sem que isso gere diaeito a ac!éscjito de qualquer naturezà.
2?.4.Nos câsôs de eventuais atrasos de pâganento nos termos destê lnstlumênto, e dêsde que o
Contratado nãô tenha concollido de algumà forroa para o atraso, sêrá admitida a conpensaÇão
financêira, devida desde a datâ linite fixada para ô pâgamento até a data correspondentê âo
efetivo paganento da parcela. Os encargos môratórios devidos em razão do atlaso no paganentô
serão calculados êoÍn utilizaÇão da sêguinte fôrmula: EM = N x VP x I, onde: EM = encârgos
moratóriosi N = número de dias entre a data previsLa para o pagamento e a do êfetivo pagamento;
vp : valor da parcelâ a sê! pagai e I : Índicê de compenôaÇáo finànceiÍa, assim apurado: I =
(Tx + 100) i 365, sêndo TX = percentuâl do IPCA-IBGE acumulado nos ú.ltinos doze ne§es ou, na
suà fa1ta, um novo indice âdotôdo pelo Governo Federal gue o substitua. Na hiPótesê do referido
indice estàbelecido para a compensaÇão finalceira venha a ser extinto ou de qualquel forma não
possa naís ser utilizado, será adotado, en substituÍÇão, o que vier a ser detêrÍninado pela
legislaçâo êntão em vigor,

28.0.DÀ,s rNmÀçôES ÀDlG§rSrRÀrn/ÀS E SÀ}IçõES
28.1.O licitàntê ôLr o Contratado será responsabi.Iizado administrâtivahente, facultada a defesâ
no prazo legaf do i"nteressadô, pê-Ias infraçóes previstas no Art. 155, da Lêr 14.133/21 e serão
âplicadas, na forma, condições, regras, prazos e procedimentos definidos nos Arts. 156 a 163,
do mesmo díp]oma legat, as seguint'es sanções: a - advêrtêncla apl.icada exclusivamente Pela
infraÇáo âdministrativa dê da! causa à inexecução parcial do contrato, quando náo sê justificar
â imposiÇão de penâIidade mais gràve; b - multâ dê mora de 0,59 (zero vilgula cinco pôr cento)
aplicadâ sobre o valor do contrato, por dia dê atraso injustificado na execuÇáo do objeto da
contlataÇão,. c multa de I03 (dez por cento) sob!ê o valor do contrato Por qualquer das



infraÇões administrativas prêvistas no !eferido Art. 155; d - inpedinento de licita! e contatàr
no ânüito da ÀdministraÇão Púb1ica d-ireta e iodireta do ênte fêdêrativo que tiver aplicado a
sançáo, pelo prazo máximo de três ano5, aplicada ao lesponsáveI pêIas infraÇôês àdministrativas
previstâs nos incisos II, 1II, IV, V, VI e VII do caput do .eferido Art. 155, quando não se
justificar a imposiÇáo de pena-Iidade mais grave; e - declalaÇão de inidonêidade pârâ licitar ou
contratar no ànbito da Adm.inlstraÇâo PúbIica dlreta e indireta de todos os entes fêderâtivos,
pelo prazo nlnitno de três anos e Ínáxino de sêis ânos, aplicada âo responsável pelas infraÇôes
administrâtivas previstas nos iDcisos V111, IX, X, XI e XII do caput do refêrido Art. 155. bem
cofto pelâs infraÇóes administrativas previstas nos iocisos II, III, IV, V, VI ê VII do caput do
nesmo axtigo que justiflquên a imposiçâo de pena.Iidâdê ftâis grave que a sanÇão refêrida no § 4ô
do referido Art. 156; f - apl,icação cumulada de outras sânÇões previslas na tei 74.133/21.
2g.2,se o valor da nulta ôu indenizaÇão dêvida náo for recolhido no prazo de 15 (quinze) dias
após a comunicaÇão ao Contlatado, será autorlaticamentê descontado da primeira parcê]a do
pagamento a que o Contratado vier a fazer jus, acrescido de juros noratórios de 18 (um por
cento) ao nês, ou, quandô for o caso, cobrâdô judicialnente.

29,o.DÀS OBRTGÀçõES PERIINENES À I.GDD
29.1.Às partes contrataDtee deverão cumprir a Lei no 13.709, de 14 dê Agosto dê 2018, que é a
Lei Geral de ProteÇáo dê Dados Pêssoâis LGPD, quânto a tôdos os dados pessoais a quê tenham
acesso en razão deste cêrtane ou do termo de ajuste quê êventualmente venha a ser firmado, a
partir da apresentaÇão da paoposta no prôcedimento de contratâção, independentementê de
dec.IaraÇào ou de aceitaÇào expressê.
29.2.Os dados obtidos somente poderão ser utili.zados pâra as finalidâdês quê justificâran seu
acêsso e de acordo com a boa-fé e com os princlpi-os do Art- 6", da Lêi 13.?09,/18.
29.3-É vedado o compartilhamento com terceiros de qualquer dado obt-ido, fora das hipóteses
pêrmitidas êm tei.
29.4,Outrâs obrigaÇões estabelecidâs e rel.acionadas na Minuta do Contrato - Anexo V.

30. O. DÀ.s DTSPOSÍÇõES GERÀIS
30.1.Sêrá divulgàda ata da sêssão púbIica no sistema eletrônico.
30.2.Não hàvendo expediêntê ou ocorrendo qualquer fato superveniênte que impeça a real-ização do
certame na data marcada, a sessão será automaticamentê trânsferida para o prineiro dia útil
subsêquênte, no mesmo horário antêrioünente êstabelêcido, desde que nâo haja cotnunj.cação em
cootráÍio, pelo Prêgoeiro.
30.3.Todas às referências de tempo no EditâI, nos seus anexoa, no aviso e duraôte a sêssáo
pública observarão o horário de Brâsí1ia - DF.
30.4.4 homologâÇáo do rêsultado dêsta licitaÇão não iÍrplj.cará di!êito à contrataÇáo.
30.5.4s normas dlsciplinadoras da licltaÇão se!ão senprê .interpretadas êm favor da âmp1iaÇâo da
disputâ entre os intêressados, desde que não conpronetàtn o interêsse do ORC, o princlplo da
isononiâ, a finalidade e a segurànça da côntratação.
30.6.Os licitantes assumem todos os custos dê preparaÇão e apresentaÇâo de suas propostas e o
ORC não sêrá, en nenhum caso, responsável" por esses custos, independênteúentê dâ conduÇão ôu dô
resultado do processo licitatório -

3o.?.Para todos os efeitosr na contãgen dos prazos estabelêcidos neste Edital e seus anexos,
êxcluir-sê-á o dia do inicio ê incluir-se-á o do vencinento, Só se inician e vencem os prazos
êm dias de expediente no oRC,
30.8.O desatendimento de exigências formais não êssenciais nãô importará o afàstaftento do
licitante, desde que sêja possívêI o aproveitamento do ato, observados os principios dâ isonomia
ê do intêresse público.
30.9.Em caso de divergência entre disposiÇõês do Editâl ê de seus anexos or.r denals peÇas que
compôêm o processo, prevalecerá as do Edital.
30.10.O Edj-tal e seus anexos tambân estão disponi-bilizados na integra no êndereÇo elêtrônico:
wr,w. porta]-decotnpraspubl i cas . com. br; no Portâf Nacionaf de Contlataçôes Públicas PNCP; e podêráo
se! lidos, e quândo for o caso obtidos, mediânte processo regular e observadôs os prôcêdimentos
dêfinidos pelo ORC, no endelêÇo: PraÇa vila do Imperador, 160 centro - Ingá - PB, nos horários
nornais de expediente: das 08:00 as 12:00 horas; mesltlo êndêreço e horário nos quais os autos do
processo adrninistrativo pêrmanecerão con visla frângueada aos interessados.
30.11.Parâ diÍinlr eventuais controvérsias decorrentes deste cêrtânê. excluido qualque! outro,
o foro cômpêtente é o da lngá, Estado da Paraíba.

lngá - PB, 12 de Setembrô dê 2025.

CLEBERTo DE souzA ARAÚJo ANDRADE
Pregoeiro Oficial



ESTÀDO DÀ PÀRÀÍBÀ
PREFAIU'RÀ I4'NICIPÀT DE INGÁ

STTOR DE CONTRÀTÀçÀO

ÀN!:O r -

TERMO DE

PREGÀO EI.ETRôXICO N" OOOiII/2025

REFERÊNCIÀ - ESPECIFICÀÇÕES

1.0.DO OBirt$O
1.1.Constitui objeto dêsta 1iêitâção: Rêgistro de preÇos para êvêntual futura contrataÇáo de
êmpresa para aquisiÇáo dê veiculos destinados a âtende! a§ demandâs operâcionâis deste MunicÍpio.

2.0.DA JUsttFrCmnn
2.1.4 contrátaÇão acima dêscrita, quê será procêssada nos têntros dêste instrumento convocatôrio,
especlficaÇóes técnicas ê infomaÇôes conplênentares gue o acompanham, quando fo! o cago,
justifica-sei Pela oecessidade da devida efêtivação de conpla para sup.i! detnandâ especl.fica -
Rêgistio dê prêÇos pala êvêntuaI futura contlataÇão de êmpresa para aquisiÇáo de velcu.los
destinâdos a âtênder as dehandas operacionâis deste Municlpio -. cônsidêrada oportuna e
inplescindivel, ben cottro relevante medida de interease público; e ainda, pela necessj.dade de
desenvolvinento de aÇôes continuadas pala a promoÇão de atividades pertinentes, vj.sando à
nâxinizaçãô dos recurgos en relaÇão aos objetivos prograunados, observadas as diretlizes e metas
definidas nas ferrâmentas dê planejâmênto aplovadâs.
2.2,As caracterlsticas e especificaÇões do objeto ora licitado são:

cbrco DrscBr@qclo crdr@ onrDÀDE eurrrrrDrDE
1 vEICu],O DE PASSEIO 0 rr, (ZERO) QOILOüErRO, ÀIIO/XODEI,o 2025/2025 OO OND 10

SUPERIOR, EÀBRICÀçÀO NÀCIONÀI, 5 PÀSSÀGEIROS COü O IISIORISTA,
MOIORIZÀGÉO 1.0 À 1.3, POIÉNCIÀ üINIüÀ 82 CV (À) E ?5 CV (G) ELEX,
TRÀNSI{IçÀO üÀNOÀI DE 5 I.8RCEÀS À FRENTE E 1 Á Ri, COü ÀR
CONDICIONÀDO ORIGINÀI DE EÀBRICÀ, ÀIRBÀ6 PÀRÀ I{CIORISTÀ E
PÀSSAGEÍRO, 4 PORTÀS IÂTERÀIS E 1 PORTA TR:ASEIRÀ, CÀPÀCIDÀDE UINII{À
DO PORTÀ MÀ],ÀS 3OO LITROS. CÀPÀCIDÀDE DO TÀTQUE DE COMBUSTIVEL DE

NO MINII.IO 48 I,ITROS, DIREÇÃO EIÊIRICÀ OU ITIDRÀÚLICÀ, DÍSTÀNCIÀ
tíINIl.tÀ ENTRE EIXOS DE 2-370 ü!í, SISTEI{À DE SOl, ORIGINÀL DE FÀBRICÀ
(BLUETOOIH E USB) E VTDRO ELÉTRICO DIÀNIEIRO. VEÍCUIO CO}' O PRIHEIRO
REGIS?RO DE EÚPIÀCÀUENTO E LICENCIÀUETITO EI' NOüE DO FI'NDO I'T'NICIPÀI
DE SÀÚDE OE t'ÀRI E COt', 1ODOS OS EQUIPÀ}TEIITOS OBRIGÀTORIOS DE ÀCORDO

CO O CÓDTM NÀCIOTIÀL DE ARÂNSIAO E GÀRàNTIÀ DO FÀBRICÀNIE: 1 ÀNO.

2 veÍcuLo tipo Einivân, velculo utilitário seo acessibilidade, zero IIND 4

quilÕloetro, ano e rDodelo Dão infêrior à 2025, carrocelia tipo nini
van, câpàcidâde pârâ ?(sete, ocupaDtes, direção con âssistência
hidráulica e/ou e1étrica, vidros e]étricos no mlni-úo nas janelas
das portas dianteirâs, travas e1étricas nas portàs, jogo dê tapêtês
de borracha ou de material similar a carpete icarroceliâ na cor
branca, motor de no úlniú 100cv, coDbustlvel bicolobustlvel. (êtâüo.I
ê gasolina) t er condicionado de fábrica, todos os iteos
obrigatórios, conforÍne 1egi31ação vigentêt gârentia nínina de 12
(doze) mesês. e dêoais especiÍicâções do edital e seus anêxos-

3 ÀquisiÇão de vetcuto pârâ tlansportê de equip€ tipo van coú janelas UND 4

Ialerais ê vidros tlasêiros alê fábrica ou hoEofôgâdo pelo
fâbrj,cantê, de teto âfto, zelo lo. Capâciclecle de transpoEte ninimo
de 15 pessoas, coÍobustlvel die§el, potência nininla de 115 cv,
traÇão, Dianteira ou Trâsêira 4x2: Àir-Bâg parâ os ocupantes da
cabi.ne. As coôd.iciorado: DiteÇão assistida Hidtáulica ê/ou
E1étrica: equipado coh todos os equipÉunentos dê série não
êspecificados e exigidos pelo CONTRÀN

.DÀg oBRrcroôrs Do co§trÀtNlltt

.Efetuar o pâgânento relativo âo objeto contÍatado efetivameâte !êalizado, de acôrdo com as
usulas do respectivo contrato ou outros instrumêntos hábêis.
.Ploporcionar ao Contràtado todôs os heios necessátios pala a fiel êxecução do objeto da

plese[te contrâtação, nos termos do correspondente instrurnento de ajustê.
3.3,Notificâr o Conttatado sobre qualque! irregularidâde encontrada quanto à qualidade dos
plodutos ou serviços, exercendo a mais êmp1a e completâ fi.scalização, o qlre não exi-ne o contrâtâdo
de suas responsabitidades pactuadas e preceitos Iegais.
3.4.Outras obrigaçÕes estabelecidas e lelacionadas na Minuta do Contrato - ànexo v.

{.o.Drs oBa:rGÀçõEg DO COúEIà:EIDO
4 . 1 . Responsabi li zâ!-se por todos os ônus e obrigações concernentes à fegislaÇão fiscal, civiI,
tributária e trabalhista, ben como por todas as despesas e conpromissos assunidos, a qualquer
tltulo, peraote seus fornecedores ou terceiros em lazão da execuçâo do obieto contratâdo.

3.0
3.1
c1á

'B

INGA

Ü



4.2.Substituir, arcaodo com as despesas decolrentes, os Ínateriai.s ou serviços que apresentarem
defeitos, alterações, imperfeiÇões ou quaisquêr irregularidades discrepantes às êxigênciâs do
instrumento de ajuste pâctuado, ainda que constâtados somente após o recebjreoto ou paganento.
4.3.Náo trânsfêrir a outrêÍn, no todo ou em pàrte, o objêto dâ côntrâtâÇão, salvo mediante prévia
e expressa autorizaÇão do contratante.
4.4.Manter, durante a vigêDcia do contrato ou outlos instrumentos hábeis, em compatibilÍdade
com as obrigações assumidas, todas as condiÇÕês de habilitaçào e qualificação exj-gidas no
respectivo processo contrataçâo direta por Dispensa dê Iicitâção, confoÍme o caso, apresentando
ao Contratante os documeotos necessários, sempre que solicitado.
4.5.Emitir Nota Eiscâf côrrespondentê à sêde ou filiâI da êInpÍesâ gue efetivameote pa.ticlpou
do certame e consêçFrêntêmêntê aprêsêntou a documêntâção exigidâ nâ fôse de habilitaÇão.
4.6-E)<ecutar todas as obrigações assumidas aempre com observância a nêIho! técnicâ vigente,
enquadrando-se, rigorosa$ente, dentro dos preceitos legais, normas ê espêcificaçóes técnicas
correspondentes .

4,7.Outras obrigaçôes estâbelecidâs ê rêlacionadas na Mlnutâ do Contrâto - ÀDexo V.

s.O.DO PRÀZO E DÀ !/I&CiÀ
5.1.O prazo máximo pala à execuçáo do objeto orâ -Iicitadô, conforne suas caracteristi-cas e as
necessidadês do ORC, e quê adrlitê prorrogaÇâo nas coodições e hipôtêses previstas nâ Lei
14.133/21, está abaixo indicado e será considerado da enissão do Pedido de Compra:

Entrega: 5 (cincô) diàs.
5.2.Sa1vo disposiÇÕes em contrário dêvidanente estabelecidas neste instrunento, o local para a
entrega, observadà a demanda e ôportunidâde, sêlá na sedê do Côntratante ou em uma das unidades
administrâtivas, por êfê indicadà, que compóe a sua estlutura operacionâ1.
5,3.O plazo de vj.gêocia do correspondente contrato se!á determinado: 12 (doze) meses, considerado
da data de sua assi[aturai podendo ser prorrogado, nas hipóteses e nos telmos dos Arts. 105 a
114, da Lei 14 -133/21. -

6.0.DO RBA^rgsrãr.rEllllo ê{ SEflltDO lSrR.rrO - REÀ.rt Srit
6.1.Os preçôs iniciáIInênte contràtàdos são f.ixos e irreàjustáveis no prâzo de um ano contâdo dà
data do orçanento êstimado, efi 72/09/2025.
6.2.Após o intêrregno de um ano, e independentemeDte de pedido do Contratado, os pleços 1ôiciais
serão rêâjustados, mediante a apl-icaÇão, pelo Contratante, do aeguinte parâmetro, excLusivamente
pãra as obrigaçôes iniciadas e concluidas após a ocorrência da anualidade: Índi.ce Nacional de
PreÇos ao Consumidôr Ànplo IPCÀ-IBGE.
6.3-Nos reajustes subsequêntes âo pÍiroêilo, o intellegno nlnijno de uln ano se!á contado a partir
dos efeitos finânceiÍos do úItimo leajuste-
6.4.Nô caso de at!àso ou nâo divulgaÇáo do indice de reâjustâÍnento, o Contratantê pagará ao
Contrâtado à inportância calculada pe1â ú1tina vêriaÇão conhecidà, li.quidando a diferença
corlespoodente tão logo sejâ divulgado o lndice defini.tivo-
6.5.Nâs afeÍiÇôes fj-nais, o indice utilizado pârà reajuste sêrá, obrigâtoriâmentê, o definitivo,
6.6,Caso o índice estâbelêcido pala reajustarnento venha a ser extinto ou de qualquer forma náo
possâ mais sêr utilizado, será adotado, êm substituição, o çfue vier a ser detetminado pela
IegislaÇão então em vigor -

6.7.Na ausência de previsão .Iegal quanto ao iodice substituto, as partes elegerâo novo Índice
oficial, para reajustahento do prêço do val"or lenanescentê, por neio de termo aditivo.
6.8.O registro dâ vâriação do valor contratuaf pâra fazêr face ao leajuste de preços poderá ser
rêâlizâdo por simples apostila.
6.9.O pràzo para resposta ao pedido dê restabel"ecimento do equilibrio econômico-financeiro,
quando for o caso. será de até uE tnês, contado da dâta do fornecimênto da documentação
compaobatória do fato inprevisivel ou previslvêI dê consequência incalculável, observâdas âs
disposiçôes dos Arrs. 724 a 136, da Lei 14.133/21.

7 . 0.DO PÀG,ÀxErr:liC
?.1.O pagamênto sêrá realizadô ftêdiante plocesso regular ê em obsêrvância às normàs e
procedinentos âdotados pelo oRc, bem cono as disposiÇóes dos AÍts. 141 a 146 da Lei 14.133/21;
da seguintê úane1!a: Para ôcorrêr no prazo de trinta dias, contados do perlodo dê ãdimpIêroento.
?.2.o dêseÍüolso máxihô do periodo, não sêÍá superior ao valô! do respectivo adimplenento, de
acordo con o cronoglana aprovado, quando fo! o caso, e semple en conformidade com a
disponibilidade de recursos finânceiros.
?.3.Nenhum valor será pago ao Contratado enquaoto pendente de liquj'daçâo qualguer obrÍgaÇâo
financêira que lhe for inposta, êm vlrtude de pênâIidade ou inadinplência, a qual pode!á ser
cotlpênsáda con o pagamento pêndêntê, §eln quê isso gele dlrêitô â acrésc1mo de quâ1quêi nâil1rêza.

8.0.DÀ CC{PROVÀçÃO DE E:CCUçÂO E RECEBII,ENIO DO OBJETO

B.l.Executada a presente côntrataÇào e observadas as condiçóes de adimplemento das
pactuadâs, os procedimentos e condiÇóes para recêbel o seu objeto pefo Contratante
conforme o caso, às disposiÇôes do Art. 140, da Lei 14.133/21.

obrigações
obedêcerão,

g.O.DOS PROCEDTI.IEII:I§S DE PrSCÀ,,rZÀÇiO r (IERENCTN{ENTO

9.1.Serão designados pelo Contratênte representantes com atribuiÇões de Gestor e Eiscal do
contrâto, nos termos da norma vigente, especialmente para acompanhar e fiscalizar a sua execução,
tespectivarnente, pêrnitida a contrataÇão de tercellos para assistência e subsldio de pertinêntês
a êssas atribuiçÕes.



9.2.À adninistração e os dêmais âtos dê controle da correspondente Ata de Registro de PreÇos,
decorrente do competente processo licitatóiio, sêrão realizados através do Dêpattamento de
Compras, atuândo como Gerenciador do Sistema de Rêgistro dê Preços.
9.3.Caberá ao gerênc-iâdor a realizaÇão peaiôdica de pesquisa dê nêrcado pala comprovaÇão de
vânLajosidâde, acompanhando os pleÇos prâticados para os rêspectivos itens registrados, nas
mesmas condiÇóes ofertadas, pala fins de controlê e, conforme o caso, fixação do va.lor Ínáxj-no â
ser pãgo pârâ a correspondente contratação.

10.O.DÀS rNF'RÀçôES ÀDÀ{r§rSrRUrVrS r Eànç/õBg
10.1.O Lici,tante ou o Contratado será responsabilizado atuinistrativamêntê, facultada â defesa
no prazo lega1 do interessado, pelas infraÇóes prêvistâs no Art- 155, da Lei 14.1,33/21 e seráo
aplicadas, na forma, condiçÕes, regras, paazos e procedj$entos definidos nos Àrts. 156 a 163,
do mêsmo diploÍnâ 1êgâ1, as seguintes sanções: a - advertência aplicadâ êxcfusivamente pela
j-nfrâÇão adrninistrativâ de dar causa à inexecuÇão parcial do contrato, quando nãô sê justificar
a imposiÇão de penalidade nais grave,. b - multa de Ínola dê 0,5t (zero virgulâ cinco po! cento)
aplicada sobre o valo! do co[tlato, po! dia de atlaso injustificâdo na execuÇão do objeto da
contrataÇão; c - nuLta de 10* (dez por cento) sobre ô valor do contrato pot quâlquer das
infraÇôes administrativas previstas no referi.do Art. 155r d - impedimento de licitar e contatar
no ârüito da Àdrninistração Púb1ica direta e indireta do ente fedelativo que tiver aplicado a
sanÇão, pelo prâzo máximo de três anos, aplicada ao responsávef pefas infràÇóes administrativas
previstas nôs incisos II, III, IV, V, VI e VIÍ do caput do referido Àrt- 155, quando não se
justificar a imposição de penalidade nais qrave; e - declalaçáo dê inidoneidadê para licitar ou
contratar no â[üito da Administração Púb1ica direta e indirêta dê todos os êntes fêderativos,
pelo prâzo mÍniho de três anos e máximo de seis aoos, aplicada ao rêsponsávêL pelas infraÇôes
adminlstlativas plevi-stas nos incisos VIII, IX, X, XI e XIl do caput do leferido Art. 1.55, bem
cono pelas infraÇôes aúÍlioistrativas pÍevistas nos incisos II, III, IV, V, VI e VIf do caput do
mesmo artigo que justj.fiquen a inposiÇão de penalidade nais gravê quê a sanção referida no § 40
do !êfêrido À!t. 156; f - aplicação clrmu]ada de outras sanções previstas na Lei 74.133/21,
10.2.sê o vâfor dâ nulta ou indênizaçáo devidâ não for recolhido no prãzo de 15 (qulnze) dj.as
após a comunicaÇão ao Contratado, será automaticamente descontado da priÍnêira parcê1a do
pagamênto a quê o Contratado vier a fazêr jus, acrescido de juros moratórios dê 1t (um por
cênto) âô mês, ou, quando for o caso, cobrado judicialmêflte-

11. O.DÀ COMPBNSÀçÃO FrrrÀNCrrRA
11.1.Nos casos de eventuais atrasos de pagamento nos têrmos deste instrumênto, ê dêsde quê o
Contratado náo tenha concorrido de alguma forma para o atraso, será admitida a compensâÇâo
finânceira, dêvida desdê à datâ limite fixada pàra o pagamênto até a data correspondente ao
efetivo pagaÍnento dê pârcelà. os êncargos noratórios devidos en razão do âtràso no pagamento
sêrãô calculados colr utilizâÇão da seguintê fórnu]a: EIrI = N x vP x I, onde: EM = encêrgos
moratórios; N = número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
VP = vafor da parcela a ser paga; e I : índi.ce dê cômpensaçáo financeira, assim apurado: I =
(TX + 100) :. 365, sendo IX = percentual do IPCA-IBGE acumulado nos úItimos doze mesês ou, na
suâ fa]ta, um novo indice adotado pelo Goverlro Federal que o substitua. Na hipótese do referido
indice estabelecido para a compensaÇão financeira venha a ser extinto ou de qualquer forma não
possa ma.is se! uti.Iizado, será adotado, ên substituiÇão, o gue vier a ser detêrminado pefa
IegislaÇáo então eln vigoÍ,

12.0.DO tODEra Dt PIOPOSIA
12.1.É parte iDtegrante deste Termo de Rêferência o Ínodelo de proposta cor: respoDdente, podendo
o licitante utiLiza-1o cono referência - Àne:ao 01-

THIAGO OLIVEIRA SILVA
SecÍetário de Transportes



ESTÀDO DÀ PÀRÀÍBÀ
PREFEITI'RÀ MI]}{ICIPÀI DE INGÁ

SEIOR D! CONTRÀIÀçÃO

â}TEXO 01 ÀO IIERID DE RTFIRi}ICIÀ - PROPOSIÀ

PREGÀO ELETRÔNICO NO OOO 41/ 2 O2 5

PROPOSTÀ

REFERTTf,IE: PRIGÃO E!,E1:n,ôNICO N" OOO'1/2025
PREEE]TURÀ MUNIC]PA-L DE INGÁ - PB.

OBJETO: Registro de pleÇos para eveÍrtual futura coDtlatação de edrplesa pârâ aquisiçáo de veiculos
destinados a atender as denandas operacionais deste lrunicipio.

PROPONENTE r

CNPJ:

Prezados Senhores,

Nos termos da licitaÇão ern êpígrafe, aplesentanos proposta conforne abaixo:

cóoroo ors<*amtaçlo lcE^orro lxrDrDt qoü?rDaD! pn!@ ErÍrr. rnt@ rotÀr.
1 VEICOLO OE PÀSSEIO O Ã!l TZERO) OOIT,OiIEARO, tND 10

ÀNO/UODELO 2025/2025 0(, St PERTOR,
EÀBRrcÀÇÀo NÀcroNÀ!, 5 pÀssÀcErRos cor, o
llcíroRrsrÀ, ío[oRrzÀ6Éo 1.0 À 1.3,
pgrÉncrÀ urNI,tÀ 82 cv (A) E 75 cv (G)
E.f,Ex, TRÀnst tÇÂo rÀNoÀL DE 5 t àRcHÀs À
TRENTE E 1 Á Ú, COü ÀA CONDICIONÀDO
ORIGINÀI DE EÀBIIICÀ, ÀIRBÀG PÀRÀ
UOfORISTÀ E PÀSSÀGETRO, 4 PORTÀS LÀTERÀIS
E 1 PORTÀ TAÀSEIR]À, CÀPÀCIDàDE UIÜII.IÀ DO

PORTA I{ÀLÀS 3OO LTTROS, CÀPÀCIDÀDE DO
TÀNQOE DE COI,IBI]STIVE! DE NO I.IINII'O {8
LrrRos, DrRxçÃo E,É"RrcÀ oo ltrDRÀt lrcÀi
DISTÀNCIÀ IIINIUÀ ENTRE EIXOS DE 2.370 XX,
SISTEXÀ DE SOf,t ORIGTIÀL DE EÀBRICÀ
(BLUEToora E üsB) E vrDRo ELÉTRrco
DrÀNTErRo. vEtculo co+r o pRrlrErRo
REGISTRO DE E'PIÀCÀTIEIITO A LICEIICIÀIIENTO
Er{ Nol{E Do FITNDo t t ltlcrpÀr DE sÀúDE DE
UÀRI E CON{ TODOS OS EOT'IPÀI{ENTOS
osRrcÀToRros DE ÀcoRDo cot o cóDrco
NACIoNÀI DE TúNSITo E GÀRÀNTIÀ DO

FÀBRICÀNTE: 1 ÀNO.
2 veículo tipo rtriÍriva!, velculo utilitário tlND 4

sem acessibilidede, zêro quil&êtro, aDo
e nodêIo não Ínferior à 2025. cattocêtia
tipo nini van, capacida<le pâÉa ?(sete)
ocupantes, direção com assistência
hidráulicá ê/or, elélrica, vidros
êlétricos oo úlniDo naa janêfas das portas
alianteiras, travás elétricas nas portâs,
joqo de tapetês de borracha ou de nátel.ial
siÍLi.Iâr a càrpete icarrocerià na cor
brâÍrcâ, motor de no mlÍlitro 100cv.
conüustÍvef bicoúbustlvel (etânol ê
gasolina) r âl condlcionado de fáb].j.cat
todos os itens obrigâ!órios, confor!úê
legisfaçâo vigente, gârântiô mlnirDa de 12
(doze) nêses. e dêrais espêcificaçôes do
edital ê seus anexos -

3 Àquislção de velculo parâ tlaosPortê dê oND I
equipe tipo Vân c@ janelas latêrais e
vidros trasêiros de fábrica ou homoloqado
pelo fabricântê, de teto el,to. ze].o krr.
Capâcidade de transpoÍte minim dê 15
pessoas, coÍúbustlvel dieSêI, potência
ttríniúâ cle 115 cv, trâção, DiaDteirâ ou
Traseira 4x2: Àir_Bâg para os ocupantes
da cabine. À3 condicionado: Direção
asslstida Eidráulica e/ou Elétrica:

'B

INGA

Ü



equipado com todos os
série não êspêcificados
CONTRÀN

equiPamentos de
ê êxiqidos pelo

VALOR GLOBAL DÀ PROPÔSTA

Local ê Data

R§

PRAZO DE ENTREGÀ:
CONDIÇÕES DE PAGÀMENTO:
VA],IDADE DESTA PROPOSTA:

Dados bancários do proponênte para fins dê pagahênto
Banco:
Conta r

NOME/CPE/ÀSSINÂTURÂ
Rêpresêntaote lega1 do proponente.

OBSERVÀÇÀo: a p.oposta devêrá ser efâboradâ em papêl tinbrado do proponente



BSIÀDO DÀ PÀRA]BÀ
PREF!IrrRÀ lrtr IIICIPÀú DE INGI{

sEroR Dr cotrrRÂrÀçÃo

ÀNEXO II - PNEGÀO EI,ETRôNICO N" OOO41/2025

MODELO DE DECLARÀçÃO - de não empregar meno!

REFERENTE: PREGÀO EI.ERODTTCO Nê OOO'1,/2025
PREFEITURÀ MUNICIPAI DE INGÁ - PB.

PROPONENTE
CNPJ

1.0 - DlcfÀBAçio de aão qrtqrr ruor.
O proponente acima qual-i-ficado decl-ara, sob as penas da Lei, que não emplegâ menor de dezôitô
anos en trâbalho noturno, insaluble ou peligoso ê nen nenor de dezesseis anos, en qualque!
trâbaIho, podendo êxistir mênor, â partir de quatorze anos, na condiqão de aprendiz na forna da
legislâção vigente,. ê!n acatamento às disposições do À!t, 7', Inciso )OO(IfI, da CoDstituiÇão
Federal, acrêscido pela Lci Ecdêla1 no 9.854, de 2? dê outubro dê 1999.

Local e Data.

NOME/CPE,/ASSINATURÃ
Replesentante legal do proponente.

OBSERVÀÇÀO| â declarâçào dêverá ser elê.borada e& papêI ti$brado do proponentê.



EST,ÀDO DÀ PÀRÀTBÀ
PREFEIII'RÀ M'}IICTPÀ! DE ING]{

SETOR Dr CONTRÀIÀçÃO

ÀlrExo rrr - pRrcÃo Er.ErBômco No ooo41/2025

MODELO DE DECLÀRÀÇÃO - que a proposta cotnpreênde a integrêIidade dos custos

REFER!§TE: PREGÃO EI,IRô{ICO tT" OOO'1,/2025
PREEE]TURÀ MUNICIPÃL DE INGÁ - PB.

PROPONENTE

1.0 - DECIÂR!çiO qu€ r t>.qpo3t êcoaôricr êqrtrado a intagrr.Iidad. do. 6r.tôa.
O proponente âciRa quâIificado declâra, sob âs penas dâ Lei, que sua plopostô econômica
cotnpreende a integlalidade dos custos parâ atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na
ConstituiÇáo Eederal, nas leis traba-Ihistas, nas nofinas infralegais, nas convenÇões coletivàs
de trabalho e nos termos de ajustamento dê condutâ vigentês na data de entrega das plopostas.

Locâl e Data

NOME/ CPE/ASS I NATURA
Replesentante legal do proponente.

OBSERVÀçÃO: a dectaração deverá sêr etaborada em papel tirürado do proponente.



ESTÀM DÀ PÀRÀÍBÀ
PREFBITT'RÀ I{I'NICIPÀT DE ING]{

SETOR DE CO!{TRÀIÀçÂO

ÀNEXO rv - pREGiú ELEmôNrCO N" 000a1/2025

MINUTA DA ÀTÀ DE REGISTRO DE PREÇOS

ÀIÀ DE REGISTRO DE PREÇOS No : . . . . /2025

Aos ,.. dias do nês de ... de ..., na sêde do Sêtor dê ContrataÇáo da Prefeitura l'íunicipal de
Ingá, Estado da Palalba, locallzada nâ PrâÇa V1Ia do lmperador - Centlo - Ingá - PB, nos termos
da Lei Federal no 14.133, de 1" de Àbri] de 2021i Lei CotÍplenenta! n' 123, de 14 dê Dêzêmbro dê
2006; Decrêto Eêdelal n" L7.462, de 31 de HarÇo de 2023, Decreto Municipa\ ," 421, de 20 de
Dezenbro de 2023; InstluÇão Nounativa no 73 SEGES/UE, de 30 de Seteftbro de 2022; e legislação
peÍtinênte, consideradas as alteraçôes posteriores das refeai.das noEnas; e, ainda, conforme a
classificação da proposta aplesentadà no Pregão Eletrônico no 00041/2025 que objêtiva o rêgistro
de pleÇos parai Reg-istlo de preÇos para eventual- futula contlataqão de enprêsa para aquisiçáo
dê veículos destinados a âtênder as denaDdas operacionais deste ltuniclpio; !êsoIvê Íêgistrar o
pleÇo nos seguitltes têrnos:

Órgáo e/ou êntidadê integrante da presente Àta de Registro de Preços: PREEEITURÀ UUNICIPÀL DE

rNGÁ - CNPJ n' 08.810.350./0001-25.

VENCEDOR:

CNPJ:
IlE' ESPECIEICÀÇiO tqRCÀ t !aID. O{rrN" P.UNIT P. ÍOTÀI

Í"oIÀI

q.ÁugÚIÀ pRtlcrnÀ - DÀ \,rI.urâDE rros pn!ços:
o prazô dê vigência da Àta dê Registro de Preços sêrá de rrm ano, contado do primeiro dia útil-
subsequênte à dâta dê dj.úrlgàção no Portal Nacional de Cootratâçôes Públicas PNCP, e podêrá ser
prorrogado por igual- perlodo, desde que conprovado que o preÇo é vantajoso.

À existência de preÇos registrados iÍflpIicará coÍnpromisso de fornecihento nas condi.Çôes
estabelecidas, mas náo obrigârá a Ad.ÍninistraÇão a contrâtar, facuftada a realização de licitaçáo
especlfica para a contratâÇão pretendida, desde gue dêvidanente justificada.

(ÍáúsütÀ glcÍrxDt - DÀ t tu,rzÀçlo Dr xtrÀ Dt nlcrar.Ro Dr pRrçog:
A càda efetivaÇáo da contràtaÇáô dô objeto xegistrado decorrentê dêstâ Àta, deeidamente
formalizada através do colrespondente Contrato, serão obselvadas as c1áusulas e condj.Çóes
constantes do Edltal de .IicitaÇão que a prêcêdeu, lelàtivâaente âo Pregão Elêtrônico no
00041/2025, palte integrante deste instrumênto de conp.onisso. A plesente Àta de Registro de
PreÇos, durante suâ vigência pode!á ser utilizada:

Pêlâ Prefei.tura Municipal de Ingá, que tànbén é
administraÇáo e controle desta Ata, representada pela
respectivo orçéunento ploglaltra.

órgão gerenciador responsávef pela
estrutura organizacional dêfinidâ no

o
sua

Por órgáos ou entidades da adninistraÇão púbIica, obselvadas as disposiÇóes do Pregáo Eletrônj.co
n" 00047/2025, que fizerem adesão a esta Àta, hediânte a consulta e a anuência do ólgão
gerenciador,
Os órgàos e entidâdes que náo participaram do registlo de prêços, guando desejarern fazer uso da
ata de registro de preços, deverão consultar o órgáo gêrenciado! da ata pala manifestação soble
a possibilidade de adesão,'
Caberá ao folnecedo! benêficiálio da ata de registro de preços, obselvadas as condiÇões nê]a
estabelecidas, optar pêIa aceitação ou nào do folnecimentô decorrente de adesão, desde que não
prejudique as obrigaÇóês plesentes e futulas decorrentes da atâ, assuúidâs com o ór9ào
gerenciador ê órqãos participantes i
As aquislÇões ou as contrataÇôes adlctonaÍs medlante adêsâô à âta não pode!ão excedêt, por ólgâo
ou entidade, a cinquenta pot cento dog quantitatlvos dos itens do instrumento convocatório e

legistrados na ata do rêgistro de preÇos para o órgão gêlênciado! e ôlgãos participântes;
O quantitativo dêcolrente das adesóes à ata não podêrá exceder, na totalidâde, ao dobro do
quantitativo de cada item registlado nâ âta de registao de preÇos para o órgáo gelenciador e

órgãos pâlti.cipantes, independentenente do númêro de ôrgãos não pârticipantes que aderilemi
Após a autorizaÇão do ólgão gerenciador, o ór9ão náo particlpaDte deverá efêtiva! a aquisição
ou contratação solicitada êm até noventa dias, observado o p!àzo dê vigência da atâ de legistro
de p!êÇos;
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crÁusur,À TERCETRA - DÀ coNlR,ÀrÀçÀo:
As obrigaÇões dêcorrêntês da êxecução do objeto deste certame, constaÊtês da Ata dê RêgisLro dê
PreÇos, serão firmadas com o fornêcedor registrado, observadas as condiÇôes estabelecidas no
presente instrumento e a contraçáo sêrá formâlizada por intêfltêdio do Contrato.
O prazo para assinatura do Contrato, será de 05 (cinco) dias coosecutlvos, considêrados da dêtâ
da cônvôcaÇão.
O quantitativo do objeto a ser exêcutado será exclusivanente o fixado no coxrespondentê Contrato
e observará, obrigatoriâmente, o valor rêgistràdo nâ lespêctivê Àta.
Não atendendo à convocaÇâo para assinar o Contrato, ê ocorrendo êssâ dentro do prazo de va]idadê
da Ata de Registro de PreÇos, o licitantê pêrderá todos os dirêitos guê porvêntura tenha obtido
como vencedor dâ licitaçáô.
É permitído ao Órgão Realizador do Certame, no caso do fici-tantê vencedor não comparecer paaâ
assinar o Contrato ao paazo e condiÇôes estabelecidos, convocar os licitantes renanescentes, na
ordem de cfasEificaÇão e sucessivâmente, parâ fâzê-fo em igual prazo do licitante vencedorr
aplicadas aos faltosos as penalidades cabivêis.
O Contrato decorrente do presentê certa!Íê, dêverá ser âssinado no prazo de validade dâ respectiva
Ata de Registro de PrêÇôs; ê aquêlê que êvêírtuafmênte venha a sêr assinâdo pelo llcitantê
vencêdor, poderá ser alterado con a devida justificativa, unilateralmente pelo Contratante ou
por acordo entre as partes, nos casos e condiÇôes previstas nos Àrts- 724 a L36; e sua extinÇào,
fornafmente motivada nos autos do procêsso, assêgulados o contraditório e a ampla defesa,
ocorrerá nas hipótêses e disposiçôes dos ÀÍts. 137 a 139, todos da Lei 14.133/21.

cr,i(rrsrrlA errÀRr.A - DÀs sÀ,NçõEs ÀDMtt{rsrRÀrn As:
O Contratâdo será responsabif izado administrativãnente, facultada a defesa no prazo lega1 do
interessâdo, pelas infraÇôes previstas no Art. 155, da Lei 14.133/21 e serão aplicadas, na
forna, condiÇões, regras, prazos ê procedinentos definidos nos Àrts. 156 a 163, do mesmo diploma
.Iegal, as seguintes sanÇóes: â - advêrtência apficada exclusivamente pela infraçáo administrativa
dê dár causa à inexecuÇão parcial do contratô, quando nãô sê justificâr a ÍmpôsiÇão dé pênafidadê
mais glâve; b - multa de mora de 0,59 (zero virgula cinco por ceÂto) aplicada sobre o vâIor do
contrato, por dia dê atraso injustificado na execuÇão do objeto da contralaÇáo; c - mu.Ita de
10? (dêz por cento) sobre o valor do contrato por quafquer das iafraÇôês administrativas
prêvistas no .eferido Àrt. 155; d - impêdimento dê licitar e contatar no âmbito da ÀdministraÇão
Pública direta ê indirêta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pêIo prâzo Ínáxino de
três anos, aplicada ao responsáveI pelas infraçôês âdministrativas ptevistas nos incisos 1I,
IT1, Iv, V, vf e vII do caput do referido Art. 155, quando não se lustificar â imposiÇão de
peoálidade mais gfavê; ê - dêclaraÇ5o de inidoôeidadê para licitrár ou contratâr no âÃü.ito da
ÀdministraÇão Púb1ica dirêta e indireta de todos os entes fêderativos, pefo prazo ninimo de três
anos e máximo dê seis anos, aplicada ao rêspoísável pelas infraÇões administrativas previstas
nos incisos VIII, Ix, x, XI e xII do câput do referido Art. 155, bem como pelas infraçôes
administrativas previstas nos incisos II, II1, Iv, v, vI ê vII do caput do nesmo alligo que
justifiquem a inposiçãô de penatidade mais grave quê a sanÇão referida no § 4o do referido Àrt.
156; f - apficação cumulada de outras sançóês previstas Êa Lei 14.733/21.
Se o valor da nulta ou indenizaÇão dêvida não for recolhido no prazo dê 15 iquinze) dias após a
coÍnunicaÇão ao Contratado, sêrá âutomaticamente descontado da prineira parcel-a do paganênto a
quê o Contratado vier a fazêr jus, acrescido dê juros moratórios de 18 (urtl por cento) ao nês,
ou, quando for o caso, cobrado judiciâ-Inênte.

GÁusuI.A QT,INTÀ - DÀ,s DTSPOSIÇÕES GERÀIS:
lntegram êsta Atâ, o Ed-itâl do Priegãô Efêtrônicô \" 00041/2025 e seus anexo§, e ás sêguintês
propostas vencêdoras do r:eferido celtalnê:

Ítên (s ) :
Valor: Rs

ltem(s)i
Valor: R$

cIjfursú.À sE:[ÍÀ - Do EoRo:
para dirimir as questões dêcorrentes da utilizaÇâo da pÍêserte Àta, fica eleito o For.o da Comarca
de Ingá.

Compete ao órgão ôão participante os atos refativos à cobaançâ do cumprimento pelo fornêcedor
das obrigaçôes contrâtualmente assumidas e a aplicaÇão. observada a ampla defesa e o
contraditório, dê eventuais penalidadês decorrêntes do descumprimênto de cláusulas contratuais,
em relaÇão às suas próprias contratâçôês, inforÍnãndo as ocorrênclâs ào órgáo gêr:enciâdor.
O usuário da ata, semple que desejar efetivar a contrataÇáo do ôbjeto registrado, fará êtravés
de solicitaÇão ao gerenciador do sistema de rêgistro de preços, nediante processo regular.





ASXADO DÀ PÀRÀTBÀ
PREFEIIURÀ T{'NICIPÀT DE INGÁ

stroR DE co§rRÀrâçÃo

Àtrrs v - Patcio lrrlRôrrco N" oooal/2025

MINUTA DO CONTRÀTO

DRrcào Er.EmêNrco n" oootl/2025
PROCESSO ÀDMINrSTRÀrrVO N" 250912PE00041

CONIRÀIO Xo: ..../...-$C

TERUO DE CONTRÃTO
PARÀ

OUE ENTRE SI CELEBRAM A PREEEITURÀ MT'NI CIPÀ], DE INGÁ
FORNECÍ!.{ENTO CONFORUE DISCRII{INÀDO NESTE INSTRUMENTOE

NÀ FOR},À ABÀIXO:

Pelo presente instrumento de cootrato, de um lado Prefeitura Municipal dê Ingá - PraÇa vi.la do
Inperado!, 160 - Centlo - Íngá - PB, CNP,, n" 08.810.350/0001-25, neste ato leplesêntàdà pelo
Plefeito Janderson de Oliveira Chaves, Brâsileiro, Casado, residente e dordcilj.ado na Rua Getulio
varqas, 96 - Centro - lngá - PB. CPE nô 061 .912.064-54, Carteila de Identidade n" 3053825 SSP/PB,
dorâvânte simplesmentê CONTRÀTANIE, e do outro Lado
- ..., CNPJ no ........., neste ato lepresentado por .... lesidente e domiciliado nâ ....,

- ..., CPF n" Carteira de Identidade
o prêsenten" ,. .., doràvante simplêsnente CONTRÀTADO, decidira& as partes contrâtântes assi.nar

contrato, o qual se regerá pelas cláusulas e condiÇões seguintes:

crísssr.^ PRlrGrRf, - Dos ElrlDrt@tlos:
Este contrato decorre da IicitaÇão modâlidade Plegão Eletrônico n" 00041/2025, proêessada nos
têrmos da Lei Federal n" 14.133, de 1" de Abril de 2021; LeiL Complênentâr no 123, dê 14 de
Dezembro de 2006; Decreto Federal n" 11.462t de 31 de MarÇo de 2023; Decreto Municj.pal n" 421,
de 20 de Dezenülo de 2023; Instruçãô Nôfinativa n' 73 SEGES,/I.IE, de 30 de Sêtêrnbro d,e 2022; e
Iegi,slaÇão pertinente, consideradas as al,teraçôes posterioles dág rêfêridas noÊnas, às quais os
êontlâtantes estão sujeitos como tanbém às cláusulas deste contrato.

críosur.e arGoNDÀ - Do oBirlro:
O presente contrato, cuja 1âvraturâ foi autorizada ..., teto po! objeto: Registlo de preÇos para
eventuâI futura contlatação de eEpresa para aquisição de velculos destinados a atênder às
demandas operacionais deste Munlcipio.

O folnecinento deve!á ser exêcutado rigorosamente de acordo cottr as condj-ções explessas neste
iostlumento, proposta apresêntada, especificaÇôes técnicas corlespondentes, plocesso de
licitação modatidade Prêgão Eletrônico ío OOO4I/2025 e instruções do Cont.atante, documentos
esses que fj.cam fazendo partes inteqaantes do plesente contrato, independente de trâflEcriÇáo; e
será Íêalizado na forua parcelada.

c!Álst,t.À ltRcarnÀ - Do vÀrírR E PEÇos:
O valo! total deste contÍato, a base do preçô proposto, ê de RS ... (..-)

cr.ígsl,IÀ QmÂlÀ - Do nrÀirusrrrcrrlo Ea gEftrDo !§mrI<, - RtÀrsst!:
Os preços inicialnentê contratados seo fixos e ilreajustáveig no prazo dê um ano contado da data
do o!çanento estimado, eú 12/09/2025.
Àpós o interlegno dê um ano, e indepeodentenente de pêdido do Co.tratado, os preÇos iniciais
9erão rêajustados. mediante a aplicaÇãô, pêlo Contlatante, do seguintê parâmetlo, exclusivânente
pâra às obligaÇôês lnicladas e concluldas após a ocolrêncla da anuâl-idade: Índ1ce Naclonal de
Preços ao Consumido! Arnpl-o IPCÀ-IBGE.
Nos leajustês subsequentes ao pritneiro, o intêrregno ,0inimô de um ano se!á contado a partir dos
êfeitos financeiros do último reàiusLe.
No cago de atlaso ou não divulgaÇão do Índice de leajuatanênto, o Contratante pagará ao Contratado
á importância ca1culâda pela últinâ valiaÇáo conhecida, liquidando ã diferença collespondente
tão logo sêja divulgado ô índice definitivo.
Nas aferi.çóes finâis, o indicê útilizado para reajuste sêrá, obrigâtoliamente, o definitivo'
Caso o lndice estabe.Iecido para reajusta&ênto venhâ a se! extinto ou de quâIquêr forma não pôssa
nais ser uti.lizado, será âdotado, em substituiÇão, o que viêl a ser determinado pela 1egi.51aÇão
então em vigor.
Na ausência de previsáo legat quanto ao lndice substituto, as partes elegerão novo lndice
oflcial, para reajustahento do preÇo do val-or rênânegcente, po! ltrêiÔ dê terEo aditivo.
O Íegistro da vàriaÇão do valoÍ contratual para fazer face ao leajuste dê prêÇos poderá ser
realj.zado por simples apostila.
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O plazo paÍa rêspostâ âo pedido de restabeLecimeoto do equilibrio econômico-financeiro, quando
fo! o caso, será de até um mêa. contado da data do fornecimênto da documentáÇáo comprobatória
do fato imprevisivel ou previslvel de consequência incalculávêI, observâdas as disposiçÕes dos
Arts. 124 a 136, da Lei 14.133/21.

cr.Áu$rr.à eurNrà - DA Dorrçio:
Às despesas corleráo por conta da sêguinte dotaÇâo, constante do orÇamênto vigente:
Rêcursos previstos no orçanento vj.gentê.

cLifur$,LÀ sExrÀ - Do PÀclt !t$!o:
O pâgaÍnênto será êfetuado medi.ante processo reguLar e eln observância às normas e procedimentos
adotados pelo Contratante, bem como as disposiçóês dos Arts. 141 â 146 da Lei 14.133/21; da
seguinte maneira: Para ocorrêr no prâzo de trinta dias, eontados do período de adinplehênto.

cxáI,sg&À sÉÍ'n'o. - Do pR zo r Dl vrcàrcrÀ:
O prazo máximo de entrêga do objeto ora contlatâdo, que adm.ite proÍrogaÇâo nâs
hipóteses prêvistas ía tei 14.133/21, está abaixo indicado e será considerado da
Pêdido dê Compra:
a - Entrêgâ: 5 (crnco) diâs.
A vigência do presente contrato será determinada: 12 (doze) meses, considerada da
àssi[ãturai podendo ser prorlogada, nas hipóteses e nos têrmos dos Àrts- 105 a
t4.133/2L .

condiÇôês ê
enissão do

data de sua
114, da Lei

cri(usur.l otrÀvÀ - DAs oERrcÀçôEs Do cotÍfRÀEÀNr!:
â - Efetuar o pagârnento rêlativo ao fornecinênto êfetivamênte rêal1zado, de acordo com as
respectivas c-Iáusufâs do presente contrato;
b - Proporcionar ao côntÍatado todos os meios necessários para o fiêf fornecimento cont!atado;
c - Notificar o Contratadô sobre qualquer ilregularidade encont.ada quanto à qualidade dê produto
fornecido, exercêndo a nàis âmp1a ê conpleta fiscal,izaÇão, o que não exine o Contratado de suas
rêsponsabifidades contratuais e legais;
d - Designar replesentantes com atribuiÇôês dê Gestor e Eiscal deste cootrato, conforme
requisitos êstabelecidos na noxma vigente, ou pelos respêctivos substitutos, êspecialmente pâra
cooldenar as atlvidâdes rê.Iacionàdâs à fiscali2âÇâo e acôrnpanhar e fiscalizar: a sua execuÇáo,
respectivamente, pernitida â côntrâtaÇâo de têrceiros para assistência e subsídio da fiscalizãÇáo
com infornaÇôes pertinentes a essa atribuiÇão;
ê - observar, em conpatibilidade com o objêto deste contrato, as disposiÇões dos Arts. 115 a
123 da Lei :^4.133/27.

cr,Áosur.l NGrÀ - DÀs oERrcrçôas Do coNlRA:EâDo:
ê - Executa! devidamente o fôrnecimento descrito na cláusu1a corrêspondente do prêsêntê contrato,
dentro dos nelhores parâmetÍos de qualidade estabeLecj-dos parâ o râÍro de âtividade reLacionada
ao objeto côntÍatua1, com observância aos prazos estipulados;
b - Respon s abi l- i zar-se por todos os ônus ê obligaÇões concerneltes à -Iegislâção f-iscà1, civil,
tributárià ê trabafhista, bem como por todâs as despesas e compromissos assumidos, a qualquêr
titulo, perante seus fornêcedôres ou tercêiros em razão da êxecuçáo do objeto contlatado,'
c - Manter preposto capâcitrado e idôneo, aceito pelo Contlatante, quando da execuÇão do contrato,
que o representê integràlrnente em todos os seus atos;
d - Perniti! e fac.ilitar a fiscalizaÇão do Contratânte dêvendo presta! os infolmes e

esclârêcimentos solicitados;
e - Será responsáveI pê1os danos causados diretamente ao Contratante ou a terce.iros, decorlentes
de sua culpa ôu dolo na execuÇâo do contràto, não excluindo ou leduzindo êssâ responsabilidade
a fiscalizaçãô ou o aconpanhamento pe1ô ôrgão interes§ado;
f - Não cêder, transferir ou subcontlatar, nô todo ou êú parte, o objeto deste instrumeoto, sem
o conhêciírento e a devida âutorizaÇão expressa do Contaatante;
q - Manter, durante a vigência do contrato, em conpatibilidade com as obrigaÇÕes assumidas,
todas as condj.ções de habi.litâÇão e qualificaçáo e><igidas no respectivo prôcesso Iici.tatório,
apresentando ao Contlatante ôs documentos necêssários, sêmpre quê solicitado;
h - Cumprir a resêrva de cargos pÍevista em lei para pessoa com deficiência, parâ rêàbil-itado
dâ Prêvidência Socia] ou para aprendiz, bem coÍro a§ leservas de cargos Prêvistàs em outras
oolnas especificas, ao longo de toda a execução do contrato, ê sêmpre que solicitêdo pelo
Contratantê, deverá comprovar o cumPrimênto dêssa reserva de cargos, com a índicação dos
empregados que preenchetêm as referidâs vagas;
i - observar? em compatibilidadê com o objêto deste contrato, as dispo§ições dos Àlts. 115 a
123 da Lei L4-733/21.

c,.Áú$rr,À oÉcna. - DÀ ÀI,tBRÀçÀo n axttxÇÃo:
Estê contrato podelá ser aLterado com a devida justificativa, unilateralmente pelo Contrâtante
ou por acordo entre as partes, nos casos e condições plêvistas nos Àrts. 124 a 136 e sua
extinÇáo, fornalmentê motivada nos autos do processo, assegurados o contraditório e a a![p]-a
dêfesa, ocorrerá nas hipóteses ê disposiÇôes dos Arts. 137 a 139, todos da Lei 14.733/21.
Nas afteraÇôes unilateràis a que se lêfêre o inciso I, do caput do Àrt. 124, da Leí 14.733/21,
o Contlatado será obrigado a acêitar, nas mêsmas condiÇões contratuais, acréscimos ou supressóês
que §e fizerem nas conpras, de até o respectivo fimite fixado no Àrt. 125, do nesmo diplorna
-Iêga1, do va.IoÍ lnicial àtualizado do contrato. Nenhum acréscimo ou supressão poderá êxceder o

linite estabefecido, salvo as supressões resultantês dê acordo celeblado entre os contratantes.



CIÁI, T,LÀ DÉcn,À PR,ITGTRÀ - Do RECEBI}GX'!o:
Executâda a pÍesente contrataçáo e observadas as condições de adimplênento dàs obrigaÇões
pactuâdas, os procedimêntos ê condiÇóes pâra receber o seu objeto pelo Contrâtàntê obedeceráo,
conforme o caso. às disposiçôês do Àrt. 140, dâ Lei 14.133/21.

Cl.Àgggl.À DECNA gEq'NDÀ - DÀS PEMI,IDÀDES:
O licitante ou o Contratado setá aesponsabi 112 ado âdninistrativômente, facultada a dêfêsa no
prâzo lêga] do interessado, pelas inflaÇóes previstas no Àrt. 155, da Lêi 74-),33/21 e sexão
apficadas, nà fofina, cond-iÇões, rêgras, prazos e procedinentos definidos nos Àrts- 156 a 163,
do mêsmo diploma 1ega1, as seguintes sanÇões: a - advertência aplicada exclusivamênte pel.â
infraÇáo âdninistrativa de dar causa à inexecuÇão parcj.al do conLlatô, quândo náo se justificar
a imposiqão de penalidadê mais gravê; b nultà de mora de 0,53 (zero vírgula cinco por cento)
apli.cada sobre o valo! do contrato, por dià dê atrâso injustificado na exêcuÇão do objeto da
contrâtaÇáo; c - multa de 108 (dez por cento) sobre o valor do côntrato por qual-quer das
infraÇões adninistrativas prêvistas no Íefêrido Art. 155; d - j,npedimento de licitâr e contatar
no âmbito da AdninistraÇão Pública direta e indirêtâ do ente federativo que tiver âplicado a
sânÇâô, pelo prazo máximo de três anos. aplicada ao responsávêl pelas infraÇõês administrativâs
prêvistas nos incisos 1I, 1I1, IV, V, VI e VII do caput do referidô Art. 155, quando oâo sê
justlfi,car a lmposição dê pênàlidadê na.ls glave; e - dêclarâÇão de inido.reidade para licitar ou
contratar no ámbito da Àdmi'tistraÇâo Pública diletà ê indirêta de todos os entes fedêrâtivos,
pelo prazo mínimo de três anos e máxino de seis anos, âplicada ao responsável pelas infraÇõês
administrativâs plevistas nos inclsos VIII, IX, X, XI e XII do caput do rêfêrido Àrt. 155, berir
cono pelas iflfÍaÇões administrativas plevistâs nos incisos 1I, IIÍ, IVr V, VI ê VfI do caput do
mesno artigo que justifiguen a j$posi.ção de penal.idâdê mais grave que a sançào refêlida no S 40
do rêfêrido Àrt. 156; f - aplicaÇão cumulada de outras sanções prêvistâs na Lei 14.133/21.
Se o valor dâ multa ou indenizaÇão devida não for recolhido no prazo dê 15 diâs âpós a comunicaÇão
ao Contratado. será áuLomáticamêntê dêscontâdo da priríella palcela do pagamênto a que o
Contratado vie! a faze! jus, acaescido de juros moratórios de 1t (ultr por cento) ao mês, ou,
quando for o caso, cobrado judicialmente-

cúÁgsur.À DÉcrra, rirR(-rnÀ - DÀ coicarsÀçio EnrâtrcErRÀ:
Nos casos de eventuais atrasos de paqêmento nos terÍnos deste instÍurhento, e desdê que o Contratado
náo tênha concorrido de afguma forna pâlà ô âtraso, será admitida a conpeosaÇão finânceira,
dêvida dêsdê a data limite fixada pâra o pagâmênto até a data correspondente ao efetivo pagaÍnênto
da parcela. Os encargos moaatórios devidos em razão do atlaso no paga$ento sêrão calculados com
utilizaÇáodaseguintefórmula:Elrí=NxVPxI,onde:EM=encargosmoratórios;N=númerodê
dias êntre a data pÍêvista parâ o pagamento e a do êfetivo pagâmênto; VP : vâlor da parcela a
sêrpaga;êI=ÍndicedeconpênsaÇãofioanceira,assimapuÍado:I:(TX:100)+365,sendoTx
= percentual do IPCÀ-IBGE acumulado nos últimos doze meses ou, na sua faIta, um novo Índicê
âdotado pêlo Governo Eederâf quê o substituâ. Na hipótesê do refêrido índice estabelecrdo para
a compensação financeira vênha a se! extinto ou de qualquer foÍna náo possa nais ser utilizado,
sêrá adotado, em substituiÇào, o que viêl a ser determinado pela legislaÇâo entâo en vigor.

cr,iíusur.À oÉcna eulnrl - oes enrceç&s p:nrnwnrrs À rcro:
a - Às partes contratantes deverão cumprir a Lei n" 13.709, de 14 dê Agosto de 2018, quê é â
Lei Geral de PloteÇão de Dados Pessoais LGPD, quanto a todos os dados pessoais a que tenhaÍn
acesso en râzâo deste contrato, indêpendentemente de declaraÇão ou de aceitaÇão expressa-
b - Os dados obtidos somênte poderáo sel utifizados para âs finalidades guê justificâram sêu
acesso e de acordo com a boa-fé ê con os plincípios do À!t. 6", da Lêi 13.709,/18.
c - É vêdado o compartilhamento com tercej-ros dê qualquer dado obtido, fôra das hipóteses
pêlmitidas em Lei.
d - Constitui atribuição do Conlratâdo oriêntar e treinar seus et[prêgados, quândo foa o caso,
sobre os deveres, requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD-
e - O Contratante dêverá sêr infomado, no prazo de cinco dias úteis sobre todos os contratos
dê suboperação firtoados ou que venham â ser celebrados peLo Contratado,
f - o Contlatado deverá êxigir dê subopeladoxes e subcontratados o cuhprimento dos deveres da
presente c1áusu1a, permânêcêndo integralnente re§ponsável pôr galantil suâ ôbserváncià,
g - O Contratante poderá reafizar diligênciã para afeÍir o cümprimento desta cláusula, dêvêndo
o Contratado atender prontameote eventuais pêdidos dê comprovaÇão formulados.
h - O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrôgável mediante
justificativâ, quaisquer informaÇõês acêlca dos dados pêssoâis pala cüIlprimênto da LGPD,
inclusive quanto a eventuâl dêscarte realizadô.
i - Termj.nado o tratamento dos dados nos termos do Àrt. 15, é dêve! do Contratado êliminá-los,
con exceÇáo das hipóteses do Art. 16, ambos da Lej. 13.709/18, inc.Iuindo aquelas em quê houver
necessidadê dê quarda de documentâÇão para fins de cornprovâção do cumprimento de obrigâÇôes
legais ou contlatuais e somente enquantô náo pÍescritas essas obrigaçóês.
j - os bancos de dâdos formados a paltir da execução do objeto deste cootrato, notadaÍnente
aqueles que se ploponham a ârmazeoar dados pêssoais, devem ser mantidôs en ambiente virtual
côntrolâdo, com registro indivldual rastreável de tratamentos realizados, conforfte Àrt. 37, da
Lei 13-?09/18, com cada acesso, data, horário e regi"stro da finalidadê, parâ efeito de
rêsponsabilização. en caso de êventuais omissôes, dêsvios ou abusos. Os refêlidos bancos de
dados devem sea desenvolvidos em formato interoperáve1, a fim de garânt1r a reutilização desses
dados pelo Contlatante nas hipóteses previstas na LGPD.
k - O prêsente contrato está sujeito a altelaÇões nos paocedinentos pertinentes âô tlatamento
de dados pessoàis, quando indicado pela autoridade competente, em especial â Autoridade Nacionâ]
de ploteÇão dê Dados, por meio dê opiniôes técnicas ou recoúendaçôes, editadâs nà folma da ,,GPD.



CLÀI'SUI,À DECII{À QUI}TEÀ - DO FORO:
Para dirir4ir as questões decorrentes deste contrato, as partes efegem o Foro da Conarca de Ingá.

E, por êstarem dê pleno acordo, foi lavrado o presente contrato em 02(duas) vias, o qual vai
âssinado pelas partes e por duas testemunhas.

Ingá - PB,

PELO CONTRÀTÀNTE

dê de

PEI,O CONTRÀTADO

TESTEMUNHAS



ESTN)O DÀ PÀRÀIBÀ
PREFETTI,RÀ t,Í'NI CI PÀ', DE INGÁ

SETOR DE COlrTRArÀçÀO

ÀltExp vr -

MODELOS DE

PREGÀO EETRôNICO N. OOO41/2025

DECIÀRÀÇÔES - crlnprinento de requisitos nornativos

REFEREIÍIE: PRAGiO EI.ERô TCO N" OOO{1/2025
PREE'EITURÀ MUNICIPAI DE lNGÁ - PB.

PROPONENTE
CNPJ

1.0 - DECLÀarçlO d. ciaaci. do. t ro. do r<Étrl.
o proponênte âci.na qualificado, declara sob as penas da Lei, que está ciênte e concorda com as
condiÇões contidas no Edital e sêus anexos.

2.0 - DICIÂR ÇiO d. in ri.tir frto iq,.ditivo.
o proponente acima qualíficado declaÍá, sob as penas da Lêi, gue inêxiste âté à presente data
fâto lmpeditivo no que diz rêspeito à habilitação,/participaçáo na presente licitaçâo, estando
ciênte da obrigâtoriedade de infolma! ocolrências poste!iores.

3.0 - DEcÍÁaÀçio d. nio po.tuir no qu.dlo .ocj.êtário ..ltridor d! rtivâ do órglo.
o proponente aciÍnâ qlràlificado declara, sob as peoas da Lei, que nâo possui êm seu quadro
societário ê de funcionários, qualque! servidor efêtivo ou conissionado ou êmprêgado da
Plefeitutà Municipal de Ingá, como tanbém em nenhum outlo órgão ou êntidade a êIa vinculada,
exelcendo funÇôês técnicas, gerenciais, comerciais, âdministrativas ou societárias.

rl.O - DICLfRÀçÃO d. alo uti]'it r t!.brlho .!cgrr.d.Dt ou forçâdo.
O proponentê âcina qualificado, declara sob as penas da Lei, que não possui em sua cadeia
produtiva, nos ternos do Art. 1", lncisos III e IV, ê do À!t. 5', Inciso III. da Constituj.Çâo
Federal, empregados executando trabalho degladante ou forçado.

5.0 - DlCtÁRÀçiO d. crqrri-raato d. r...rv. da c.tgro p.ra dêftci.nt- . d. .c.!tibilid!d. -

O proponênte acima qualificado, declarâ sob âs penas da Lei, que está ciênte do cumprimento dâ
leserva de cargo previstâ na oorma vigente, consoante Art. 93, da Lei EedelaL no 8'213, de 24

de jutho de 1991, parâ pessoa coÍn defici.ênciâ ou pala rêabilitado da Previdência Social e que,
se aplicado ao núnero de funcionário da emplesa. atende às regras de acessibllidade previstas.

6.0 - DlCr.àRÀçiO da clrqrairaato dot r.quilitor P.r. . h.bi]'it-çto. d. ProPo.t .

O proponente aciÍtâ quaLj.ficadô declara, sob as Penas da Lei, gue curnprê os lequisitos para a

hàbilitação; ê a conformidade de suâ proposta côm as etigênciâs do Edital e §eus ânexos.

7.0 - DEcIÀnrçIO & ob..!yÔ.nci. do I'iritê dô coEttrt çio c.- ! ldrj'ôi.tanéo PúbIi-ê..
o proponente acima qualificado declara, sob a5 penas da Lei, que, na condiÇáo de microemprêsa
ou ênpresa de pegueno polte, no presente ano-calendálio, ainda não celêbrou contlatos com a
ÀdministraÇão pública cujos valores somados êxtrapoLem a receita bluta már.ina admitida para fins
de enquâdramento como EPP, nos terrnos do Art. 4o, §§ 2'e 3", da Lei 14.133/21'

Local e Data.

NOME/ASSINATURÀ/CAR@
Representantê legàl do proponente.

OBSERVÀçÁO: a declaração deverá sêÍ el'aborada em Pape} titribrado do proponente'

ÍTt

Ir.GA

IT


